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(Actos adoptados em aplicagio do titulo VI do Tratado da Unido Europeia)

DISPOSICOES DO REGULAMENTO INTERNO DA EUROJUST RELATIVAS AO TRATAMENTO
E A PROTECCAO DE DADOS PESSOAIS

(Texto adoptado por unanimidade pelo colégio da Eurojust na sua reunido de 21 de Outubro de
2004 e aprovado pelo Conselho em 24 de Fevereiro de 2005)

(2005/C 68/01)

TITULO 1

DEFINICOES

Artigo 1.°

Defini¢des

Para efeitos do presente regulamento e de qualquer outro texto
que o implemente:

a)

Por «Decisdo Eurojust» entende-se a Decisdo do Conselho,
de 28 de Fevereiro de 2002, relativa a criacdo da Eurojust a
fim de reforcar a luta contra as formas graves de criminali-
dade, com a redacgdo que lhe foi dada pela decisio do
Conselho de 18 de Junho de 2003;

Por «Colégio» entende-se o Colégio da Eurojust, tal como
previsto no artigo 10.° da Decisdo Eurojust;

Poramnembro nacional» entende-se 0 membro nacional desta-
cado por cada Estado-Membro para a Eurojust, tal como
previsto no n.° 1 do artigo 2.° da Decisdo Eurojust;

Por «assistente» entende-se uma pessoa que pode assistir o
membro nacional, tal como previsto no n.° 2 do artigo 2.°
da Decisdo Eurojust;

Por «pessoal da Eurojust» entende-se o Director Administra-
tivo, tal como previsto no artigo 29.° da Decisdo Eurojust,
bem como o pessoal referido no artigo 30.° da Decisdo
Eurojust;

Por «responsdvel pela protecgio de dados» entende-se a pessoa
designada nos termos do artigo 17.° da Decisdo Eurojust;

Por «nstancia Comum de Controlo» entende-se a instincia
independente criada nos termos do artigo 23.c da Decisdo
Eurojust;

Por «dados pessoais» entende-se qualquer informagio relativa
a uma pessoa singular identificada ou identificavel («pessoa
em causa»); € considerado identificavel quem possa ser iden-
tificado, directa ou indirectamente, nomeadamente por refe-
réncia a um ntmero de identificagio ou a um ou mais
elementos especificos da sua identidade fisica, fisiologica,
psiquica, econémica, cultural ou social;

Por «ratamento de dados pessoais» («tratamento») entende-se
qualquer operagdo ou série de operagdes efectuadas sobre
dados de cardcter pessoal, por meios automaéticos ou ndo,
como a recolha, o registo, a organizagdo, a conservacao, a

adaptacdo ou a alteragdo, a recuperacdo, a consulta, a utili-
zagdo, a comunicacdo por transmissdo, a divulgacdo ou a
disponibilizacio por outro meio, o alinhamento ou a
combinagdo, o bloqueio, o cancelamento ou a destruicio;

j) Por «ficheiro de dados pessoais» («ficheiro») entende-se qualquer
conjunto estruturado de dados pessoais, acessivel segundo
critérios determinados, que seja centralizado, descentrali-
zado ou repartido de modo funcional ou geografico;

k) Por «esponsdvel pelo tratamento» entende-se a pessoa que,
individualmente ou em conjunto com outrem, determina as
finalidades e os meios de tratamento dos dados pessoais;
sempre que as finalidades e os meios de tratamento sejam
determinados por leis ou regulamentos internos ou por leis
ou regulamentos europeus, o responsavel pelo tratamento
ou os critérios especificos aplicdveis a sua nomeacio
podem ser indicados por leis internas ou europeias;

1) Por «ubcontratante» entende-se qualquer pessoa singular ou
colectiva, autoridade publica, servico ou qualquer outro
organismo que trate dados pessoais por conta do respon-
savel pelo tratamento;

Por «terceiro» entende-se qualquer pessoa singular ou colec-
tiva, autoridade publica, servio ou qualquer outro orga-
nismo que ndo a pessoa em causa, o responsavel pelo trata-
mento, o subcontratante e as pessoas que, sob a autoridade
directa do responsdvel pelo tratamento ou do subcontra-
tante, estdo habilitadas a tratar os dados; e

=

n) Por «destinatdrio» entende-se qualquer pessoa singular ou
colectiva, autoridade publica, servico ou qualquer outro
organismo que receba comunicag¢des de dados, independen-
temente de se tratar ou ndo de um terceiro;

TITULO 1I

AMBITO DE APLICACAO E ESTRUTURA

Artigo 2.0
Ambito de aplicagio

1. As presentes regras processuais sio aplicdveis ao trata-
mento, pela Eurojust, de dados pessoais total ou parcialmente
automatizados, bem como ao tratamento por meios ndo auto-
matizados de dados pessoais contidos num ficheiro ou a ele
destinados, em conformidade com a Decisdo Eurojust.
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2. As presentes regras sio aplicaveis a todas as informacdes
recolhidas e posteriormente tratadas pela Eurojust, ou seja,
informagdes por ela elaboradas ou recebidas e em sua posse,
sobre questdes relativas a politicas, actividades e decisdes da
competéncia da Eurojust.

3. As presentes regras ndo sdo aplicdveis as informacdes que
tenham sido transmitidas a um membro nacional da Eurojust
exclusivamente no contexto das suas competéncias judicidrias,
como previsto no n.° 3 do artigo 9.° da Decisdo Eurojust.

Artigo 3.°
Estrutura

1.  Todos os dados pessoais devem ser considerados como
estando ou ndo relacionados com processos. Os dados pessoais
devem ser considerados como estando relacionados com
processos se estiverem ligados as funcdes operacionais da Euro-
just a que se referem os artigos 5.°, 6.° e 7.° da Decisdo Euro-
just.

2. Os dados relacionados com processos sdo tratados em
conformidade com os Titulos III e IV. Os dados ndo relacio-
nados com processos sio tratados em conformidade com os
Titulos Il e IV.

TITULO III

PRINCIPIOS DE APLICACAO GERAL A EUROJUST

Artigo 4.
Direito a privacidade e a protecgio de dados

A Eurojust actua no pleno respeito das liberdades e dos direitos
fundamentais das pessoas e, nomeadamente, do seu direito a
privacidade no que diz respeito ao tratamento dos dados
pessoais, independentemente da nacionalidade ou do local de
residéncia.

Artigo 5.

Principios da legalidade e equidade, da proporcionalidade e
da necessidade do tratamento

1. Os dados pessoais devem ser tratados equitativa e licita-
mente.

2. A Eurojust s6 trata dados pessoais que sejam necessdrios,
adequados, pertinentes e ndo excessivos em relacdo as finali-
dades para que foram recolhidos ou para que sdo tratados
posteriormente.

3. A Eurojust define as suas operacdes e sistemas de trata-
mento em conformidade com o objectivo de apenas recolher
ou tratar posteriormente dados pessoais que sejam necessarios,

como previsto no n.° 2. Em particular deve, na medida do
possivel, ser utilizada a possibilidade de mascarar a identidade e
de tornar os dados anénimos, tendo em conta a finalidade do
tratamento e segundo um critério de razoabilidade dos esforgos
envidados.

Artigo 6.
Qualidade dos dados

1. A Eurojust garante a exactiddo dos dados pessoais e, se
necessdrio, a sua actualizacdo; devem ser tomadas todas as
medidas razodveis para que os dados inexactos ou incompletos,
tendo em conta as finalidades para que foram recolhidos ou
para que sdo tratados posteriormente, sejam apagados ou recti-
ficados.

2. Os dados pessoais devem ser conservados de forma a
permitir a identificacio das pessoas em causa apenas durante o
periodo necessdrio para a consecugdo dos fins para que foram
recolhidos ou para que foram tratados posteriormente, em
conformidade com o n.° 2 do artigo 5.°.

Artigo 7.°
Seguranca dos dados

1. Em conformidade com o artigo 22.° da Decisdo Eurojust
e com as presentes regras, a Eurojust toma as medidas técnicas
e as disposi¢des organizativas necessdrias para proteger os
dados pessoais contra a destruicdo acidental ou ilicita, a perda
acidental, a difusdo, a alteracdo e o acesso ndo autorizados, ou
qualquer outra forma de tratamento ndo autorizada. Devem,
designadamente, ser tomadas medidas destinadas a garantir que
sO as pessoas autorizadas a ter acesso aos dados pessoais
possam ter acesso a esses dados.

2. Todas as medidas tomadas sio adequadas relativamente
aos riscos inerentes ao tratamento e a natureza dos dados
tratados.

3. A Eurojust desenvolve uma politica de seguranga global,
em conformidade com o n.° 2 do artigo 22.° da Decisdo Euro-
just com as presentes regras. Esta politica tem plenamente em
conta o cardcter sensivel do trabalho realizado pela unidade de
cooperagdo judicidria e inclui regras relativas a classificacdo de
documentos, ao inquérito de seguranca do pessoal da Eurojust
e as medidas a tomar em caso de violacdes da seguranga. A
Instdncia Comum de Controlo ¢é consultada relativamente a
politica de seguranca da Eurojust.

4. Todos os funciondrios da Eurojust sdo devidamente infor-
mados acerca da politica de seguranca da Eurojust e devem
utilizar as medidas técnicas e as regras organizativas a sua
disposi¢do, de acordo com as exigéncias aplicaveis em matéria
de proteccio e seguranca dos dados.



19.3.2005

Jornal Oficial da Unido Europeia C 68/3

Artigo 8.

Direito de informacdo das pessoas em causa

1. Sem prejuizo das disposi¢es especiais do Titulo IV rela-
tivas aos dados relacionados com processos e do Titulo V rela-
tivas aos dados nio relacionados com processos, as pessoas em
causa devem ser informadas sobre a finalidade do tratamento e
a identidade do responsavel pelo tratamento dos dados, a ou as
categorias de destinatdrios, a existéncia do direito de acesso e
de rectificagdo dos dados a seu respeito e quaisquer outras
informagdes sobre o fundamento juridico do tratamento a que
os dados se destinam, os prazos de conservacio dos dados e o
direito de recurso, a qualquer momento, a Instancia Comum de
Controlo, se tais informagdes suplementares forem necessarias,
tendo em conta as finalidades e as circunstancias especificas em
que os dados sdo tratados, para garantir um tratamento equita-
tivo relativamente as pessoas em causa.

2. Tais informacdes devem ser fornecidas, o mais tardar, no
momento da recolha de dados das pessoas em causa ou, se as
informagdes forem transmitidas por terceiros, no momento de
dar inicio ao registo dos dados pessoais ou, caso esteja prevista
a difusdo a terceiros, o mais tardar na data em que os dados
forem divulgados pela primeira vez, ou, nos casos previstos no
Capitulo II do Titulo IV das presentes regras, logo que tal nio
seja susceptivel de comprometer as finalidades do tratamento,
as investigagOes e procedimentos penais nacionais, bem como
os direitos e liberdades de terceiros.

Artigo 9.°

Direitos das pessoas em causa ao acesso, a rectificacio, ao
bloqueio e ao cancelamento dos dados

1. As pessoas em causa tém direito ao acesso, a rectificagéo,
ao bloqueio e, se for caso disso, ao cancelamento dos dados. A
Eurojust define, se necessdrio em cooperagio com as respec-
tivas autoridades nacionais implicadas, procedimentos desti-
nados a facilitar o exercicio destes direitos pelas pessoas em
causa.

2. O responsdvel pela protecgdo de dados garante que as
pessoas a quem dizem respeito os dados sejam, a seu pedido,
informadas dos seus direitos.

Artigo 10.°

Confidencialidade do tratamento

Nos termos do artigo 25.° da Decisdo Eurojust, todas as pessoas
chamadas a colaborar na Eurojust e com a Eurojust ficam
sujeitas a uma rigorosa obrigagdo de sigilo. A Eurojust toma
todas as medidas necessdrias, a fim de garantir que essas obri-
gagdes sejam cumpridas e que quaisquer violagdes das mesmas
sejam imediatamente comunicadas ao responsdvel pela

proteccio de dados e ao chefe do Servico de Seguranca, que
deve assegurar que sejam tomadas as medidas adequadas.

Artigo 11.°
Subcontratantes internos

Uma pessoa que, actuando na qualidade de subcontrante na
Eurojust, tenha acesso a dados pessoais, ndo procede ao trata-
mento destes sem instrugdes do responsavel pelo tratamento,
salvo se tal for exigido pela legislacdo nacional ou europeia.

Artigo 12.°

Consultas, pedidos de informacdes e reclamacdes por parte
de funciondrios da Eurojust

1.  Para efeitos do n.° 2 e do n.° 4 do artigo 17.° da Decisdo
Eurojust, o responsével pela proteccio de dados fornece a qual-
quer funciondrio da Eurojust, mediante pedido, informagdes
sobre as actividades de tratamento de dados da Eurojust. O
responsavel pela proteccdo de dados responde a consultas, trata
pedidos de informacdo ou reclamacdes relativas a alegadas
violagdes das disposicdes da Decisdo Eurojust, das presentes
regras ou de outra regulamentacdo em matéria de tratamento
de dados pessoais pela Eurojust. Ninguém pode ser prejudicado
por ter invocado uma alegada violacdo das disposi¢des relativas
ao tratamento de dados pessoais junto do responsivel pela
proteccio de dados.

2. Todas as pessoas que trabalham na Eurojust cooperam
com o Colégio, os membros nacionais, o responsivel pela
proteccio de dados e a Instincia Comum de Controlo no
ambito de consultas, investigagdes, auditorias ou quaisquer
outras actividades relacionadas com a proteccdo de dados.

TITULO IV

REGRAS PARA OPERACOES DE TRATAMENTO RELACIO-
NADAS COM PROCESSOS

CAPITULO 1

Condi¢des para legitimar o tratamento dos dados pessoais

Artigo 13.°

Dados pessoais tratados no contexto de actividades rela-
cionadas com processos

1. No contexto de actividades relacionadas com processos, a
Eurojust, na medida em que tal seja necessirio para atingir os
seus objectivos, procede ao tratamento de dados pessoais, auto-
matizado ou em ficheiros manuais estruturados, em conformi-
dade com os artigos 14.°, 15.2 ¢ 16.° da Decisdo Eurojust.



C 68/4

Jornal Oficial da Unido Europeia

19.3.2005

2. O membro ou membros nacionais que procedam ao
tratamento de dados pessoais relativos a casos particulares
determinam as finalidades e os meios de tratamento dos dados
pessoais e, nessa medida, sdo considerados responsaveis pelo
tratamento ou, eventualmente, co-responsdveis pelo trata-
mento.

Artigo 14.°
Legalidade e equidade do tratamento

Os dados pessoais podem ser recolhidos ou tratados ulterior-
mente no contexto de actividades relacionadas com processos,
na medida em que tal seja necessdrio ao desempenho das
fungdes da Eurojust no sentido de reforcar a luta contra as
formas graves de criminalidade.

Artigo 15.°
Limitagdo a determinados fins

Os dados pessoais tratados pela Eurojust no quadro de investi-
gacdes e de procedimentos penais ndo devem, em circunstancia
alguma, ser tratados para outros fins.

Artigo 16.°
Qualidade dos dados

1. Sempre que, no contexto de uma investigagio ou de um
procedimento penal, um Estado-Membro ou uma entidade
externa transmita informagdes a Eurojust, esta ndo é respon-
savel pela exactiddo das informagdes recebidas, mas garante
que, a partir do momento da recepcdo, serdo tomadas todas as
medidas razodveis para manter as informacdes actualizadas.

2. Caso a Eurojust detecte alguma inexactiddo nos dados em
questdo, deve informar o terceiro que enviou as informagdes e
rectificd-las.

Artigo 17.°
Categorias especiais de dados

1. A Eurojust toma as medidas técnicas adequadas a fim de
garantir que o responsdvel pela proteccio de dados seja auto-
maticamente informado acerca dos casos excepcionais em que
haja recurso ao n.° 4 do artigo 15.° da Decisdo Eurojust. O
sistema de gestdo de processos garante que tais dados ndo
possam ser incluidos no indice referido no n.° 1 do artigo 16.0
da Decisdo Eurojust.

2. Sempre que esses dados se refiram a testemunhas ou
vitimas na acep¢do do n.° 2 do artigo 15.° da Decisdo Eurojust,
essas informacgdes ndo sdo inseridas no sistema de gestio de
processos, salvo decisdo em contrdrio do Colégio que o justi-
fique.

Artigo 18.°

Tratamento das categorias de dados pessoais a que se
refere o n.° 3 do artigo 15.° da Decisdo Eurojust

1. A Eurojust toma as medidas técnicas adequadas a fim de
garantir que o responsavel pela proteccdo de dados seja auto-
maticamente informado acerca dos casos excepcionais em que,
por um periodo de tempo limitado, haja recurso ao n.° 3 do
artigo 15.° da Decisdo Eurojust.

2. Sempre que esses dados se refiram a testemunhas ou
vitimas na acep¢do do n.° 2 do artigo 15.° da Decisdo Eurojust,
essas informagdes ndo serdo inseridas no sistema de gestdo de
processos, salvo decisdo em contrdrio que o justifique, tomada
conjuntamente por pelo menos dois membros nacionais.

CAPITULO II

Direitos das pessoas em causa

Artigo 19.°
Direito de informacdo das pessoas em causa

1. No ambito do trabalho operacional da Eurojust, as
pessoas em causa sdo informadas sobre o tratamento logo que
se verifique que a comunicacio dessas informagdes a pessoa
em causa nio prejudica:

a) o desempenho das fung¢des atribuidas a Eurojust no sentido
de reforgar a luta contra as formas graves de criminalidade;
ou

=

as investigagdes e procedimentos penais nacionais para cuja
coordenagdo a Eurojust contribui; ou

c) e) as fungdes de controlo, de inspecgdo ou de regulamen-
tagdo associadas, ainda que ocasionalmente, ao exercicio da
autoridade ptiblica, nos casos referidos nas alineas a) e b);
ou

d) os direitos e liberdades de terceiros.
2. O recurso aos casos enumerados no n.° 1 serd registado
no ficheiro de trabalho temporério relativo ao caso, devendo

ser referida a base da decisdo tomada pelo/pelos membros
nacionais responsaveis pelo ficheiro.

Artigo 20.°

Direito de acesso das pessoas em causa

Qualquer pessoa tem direito de acesso aos dados pessoais que
lhe digam respeito, tratados pela Eurojust nas condigdes
previstas no artigo 19.° da Decisdo Eurojust.
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Artigo 21.°

Procedimento para o exercicio de direitos das pessoas em
causa

1. As pessoas que pretenderem exercer os seus direitos na
qualidade de pessoas a quem os dados dizem respeito, apre-
sentam os seus pedidos directamente a Eurojust ou através da
autoridade designada para o efeito no Estado-Membro da sua
escolha, que transmite o pedido a Eurojust.

2. Os pedidos de exercicio de direitos sdo tratados pelof
[pelos membros nacionais a que o pedido diga respeito, que
fornecem uma cépia do pedido ao responsével pela proteccio
de dados para efeitos de registo.

3. O ou os membros nacionais a que o pedido diga respeito
procedem as verificacbes necessdrias e informam o responsdvel
pela protecgdo de dados acerca da decisio tomada nesse caso
especifico. Essa decisdo deverd ter plenamente em conta as
presentes regras e a legislacio aplicdvel ao pedido, como
previsto no n.° 3 do artigo 19.° da Decisdo Eurojust, os motivos
de recusa enumerados no n.° 4 do artigo 19.° da Decisdo Euro-
just e as consultas com as autoridades competentes responsa-
veis pela aplicacdo da lei, que devem ter lugar antes da adopcio
de uma decisio, como previsto no n.° 9 do artigo 19. da
Decisao Eurojust.

4. O responsdvel pela protecgdo de dados deve, se for caso
disso, proceder a verificacdes suplementares a nivel do sistema
de gestdo de processos e informar o ou os membros nacionais
envolvidos se através dessas verificacdes tiverem sido encon-
tradas informacdes suplementares pertinentes. O ou os
membros nacionais envolvidos podem, com base nas infor-
magdes fornecidas pelo responsdvel pela protec¢do de dados,
decidir reconsiderar a decisdo inicial.

5. O responsdvel pela proteccio de dados comunica a
pessoa em causa a decisdo final adoptada pelo/pelos membros
nacionais envolvidos, nos termos do n.> 6 do artigo 19.° da
Decisdo Eurojust, e informa-a da possibilidade de recorrer dessa
decisdo para a Instdncia Comum de Controlo caso ndo fique
satisfeita com a resposta dada pela Eurojust.

6. O pedido deve ser completamente tratado no prazo de
trés meses a contar da sua recep¢do. Caso ndo tenha obtido
resposta ao seu pedido dentro desse prazo, a pessoa em causa
poderd recorrer a Instdncia Comum de Controlo.

7. Nos casos em que o pedido tenha sido recebido através
de uma autoridade nacional, o ou os membros nacionais a que
o pedido diz respeito garantem que essa autoridade seja infor-
mada do facto de o responsivel pela protec¢do de dados ter
dado uma resposta a pessoa em causa.

8. A Eurojust implementa procedimentos de cooperagdo
com as autoridades nacionais designadas para tratar de questdes
ligadas aos direitos das pessoas em causa, a fim de garantir que
os pedidos sejam correcta e atempadamente enviados a Euro-
just.

Artigo 22.°

Informacio de terceiros na sequéncia da rectificacio,
bloqueio ou cancelamento de dados pessoais relacionados
com processos

A Eurojust toma medidas técnicas adequadas a fim de garantir
que, nos casos em que a Eurojust tenha procedido a rectifi-
cagdo, bloqueio ou cancelamento de dados pessoais na
sequéncia de um pedido, seja automaticamente apresentada
uma lista dos fornecedores e destinatirios dos dados em
questdo. Nos termos do n.° 5 do artigo 20.° da Decisdo Euro-
just, 0 subcontratante garante que as pessoas constantes da lista
sejam informadas das alteragdes inseridas nos dados pessoais.

CAPITULO 11l

Questoes relativas a seguranca dos dados

Artigo 23.°
Sistema de gestdo automatizada de processos

1. A Eurojust mantém um sistema de gestdo automatizada
de processos com um ficheiro integrado, que deverd ser utili-
zado pelos membros nacionais no tratamento de actividades
relacionadas com processos e que inclui o indice e os ficheiros
de trabalho tempordrios, como previsto no artigo 16.° da
Decisdo Eurojust. Este sistema inclui funcionalidades tais como
gestdo de processos, descri¢do do fluxo de trabalho, referéncias
cruzadas de informagéo e seguranga.

2. O sistema de gestdo de processos ¢ aprovado pelo Colégio
depois de consultado o responsdvel pela proteccio de dados, a
Instancia Comum de Controlo e o pessoal competente da Euro-
just, e tem plenamente em conta os requisitos previstos no
artigo 22.° e quaisquer outras disposicdes pertinentes da
Decisao Eurojust.

3. O sistema de gestdo de processos permite aos membros
nacionais identificar a finalidade e os objectivos especificos que
levam a abertura de um ficheiro de trabalho tempordrio, no
ambito das fun¢des referidas nos artigos 5., 6.° e 7. da
Decisao Eurojust.

Artigo 24.°
Ficheiros de trabalho tempordrios e indice

1. Nos termos do n.° 4 do artigo 14.° e do artigo 16.° da
Decisdo Eurojust, a Eurojust cria um indice dos dados relativos
as investigagdes e ficheiros de trabalho tempordrios que
incluam igualmente dados pessoais. Tanto o indice como os
ficheiros de trabalho temporarios fazem parte do sistema de
gestdo de processos a que se refere o artigo 23.° e devem
respeitar as restricbes em matéria de tratamento de dados
pessoais previstas no artigo 15.° da Decisdo Eurojust.

2. Os membros nacionais sdo responsaveis pela abertura de
novos ficheiros de trabalho tempordrios relacionados com os
casos que estdo a tratar. O sistema de gestdo automatizado
atribui automaticamente um niimero de referéncia (identifi-
cador) a cada novo ficheiro de trabalho tempordrio que ¢é
aberto.
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3. A Eurojust cria um sistema de gestdo de processos que
permita aos membros nacionais restringir o acesso aos dados
pessoais por eles tratados num ficheiro de trabalho temporario
ou dar acesso a este ou a partes deste a outros membros nacio-
nais envolvidos no caso a que o ficheiro se refere. O sistema de
gestdo de processos permite aos membros nacionais definir
quais os elementos especificos dos dados pessoais e ndo
pessoais a que o ou os outros membros nacionais, os assis-
tentes ou os membros do pessoal autorizados envolvidos no
tratamento do caso podem ter acesso, bem como seleccionar os
elementos de informacdo que desejam inserir no indice, nos
termos dos artigos 14.° e 15.° da Decisdo Eurojust, e garantir
que sejam incluidos no indice pelo menos os seguintes
elementos: a referéncia ao ficheiro de trabalho tempordrio; os
tipos de criminalidade; os Estados-Membros, as organizagdes
ou instancias internacionais efou as autoridades dos Estados
terceiros envolvidos; a participacio da Comissdo Europeia ou
de instancias e entidades da UE; os objectivos e a situagdo do
caso (abertofencerrado).

4. Sempre que um membro nacional der, a um ou mais
membros nacionais envolvidos, acesso a um ficheiro de
trabalho tempordrio ou a parte do mesmo, o sistema de gestdo
de processos garante que os utilizadores autorizados tenham
acesso as partes relevantes do ficheiro mas ndo possam alterar
os dados inseridos pela pessoa que as introduziu inicialmente.
No entanto, os utilizadores autorizados podem introduzir
quaisquer informagdes suplementares pertinentes nas novas
partes dos ficheiros de trabalho temporarios. Do mesmo modo,
as informagdes constantes do indice podem ser lidas por todos
os utilizadores do sistema autorizados mas s6 podem ser alte-
radas pela pessoa que as inseriu inicialmente.

5. O responsdvel pela proteccdo de dados é automatica-
mente informado pelo sistema da cria¢do de cada novo ficheiro
de trabalho que contenha dados pessoais e, nomeadamente, dos
casos excepcionais em que haja recurso ao n.° 3 do artigo 15.°
da Decisdo Eurojust. O sistema de gestio de processos deve
assinalar esses dados de modo a chamar a atencdo da pessoa
que os inseriu no sistema para a obrigacdo de conservar os
dados durante um periodo de tempo limitado. Sempre que
esses dados se refiram a testemunhas ou vitimas na acepgdo do
n.° 2 do artigo 15.° da Decisdo Eurojust, essas informag¢des ndo
serdo inseridas no sistema, salvo decisio em contrdrio que o
justifique, tomada em conjunto por pelo menos dois membros
nacionais.

6. O sistema de gestdo de processos informa automatica-
mente o responsdvel pela protec¢do de dados dos casos excep-
cionais em que haja recurso ao n.> 4 do artigo 15.° da Decisdo
Eurojust. Sempre que esses dados se refiram a testemunhas ou
vitimas na acep¢do do n.° 2 do artigo 15.° da Decisdo Eurojust,
essas informacdes ndo sdo inseridas no sistema, salvo decisio
em contrario do Colégio que o justifique.

7. O sistema de gestdo de processos garante, em especial,
que s6 os dados pessoais referidos no n.° 1, alineas a) a i) e k) e
no n.° 2 do artigo 15.> da Decisdo Eurojust possam ser regis-
tados no indice.

8.  As informacdes constantes do indice devem ser suficientes
para permitir o desempenho das fung¢des atribuidas a Eurojust
e, em especial, a consecugdo dos objectivos previstos no n.c 1
do artigo 16.° da Decisdo Eurojust.

Artigo 25.°
Ficheiros de registo e pistas de auditoria

1. A Eurojust toma as medidas técnicas necessirias para
assegurar a manutengdo de um registo de todas as operagdes
de processamento realizadas sobre dados pessoais. O sistema de
gestdo de processos assegura, em particular, a manutencio de
um registo da transmissio e da recepcdo de dados, tal como
definido na alinea b) do n.> 2 do artigo 17.°> da Decisdo Euro-
just, para efeitos do disposto no n.°> 3 do artigo 19.> da mesma
Decisdo. Esse registo assegura, como exigido no artigo 22.° da
Decisdo Eurojust, que seja possivel verificar e determinar a que
instincias sdo transmitidos dados pessoais, que dados pessoais
foram introduzidos em sistemas automatizados de processa-
mento de dados e ainda quando e por quem foram introdu-
zidos esses dados.

2. O responsavel pela protec¢do de dados analisa periodica-
mente esses registos, para que possa prestar assisténcia aos
membros nacionais e ao Colégio em relagdo a qualquer questdo
relacionada com a protec¢do de dados, e faz as investigacdes
necessdrias em caso de irregularidade. Se necessdrio, o respon-
savel pela protec¢do de dados informa o Colégio e a Instancia
Comum de Controlo, nos termos do disposto no n.° 4 do
artigo 17.° da Decisio Eurojust, de quaisquer violagdes da
proteccio de dados evidenciadas pelos referidos registos. O
responsavel pela protec¢do de dados assegura que, se for caso
disso, o Director Administrativo seja informado do facto, para
que possa tomar as medidas necessdrias no ambito da adminis-
tracdo.

3. O responsdvel pela protec¢gio de dados concede a
Instdncia Comum de Controlo, quando para tal for solicitado,
pleno acesso aos registos referidos no n.°1.

Artigo 26.°
Acesso autorizado a dados pessoais

1. A Eurojust toma as medidas técnicas necessdrias e prevé
modalidades organizacionais destinadas a assegurar que s6 os
membros nacionais, 0s seus assistentes e o pessoal autorizado
da Eurojust tenham, na prossecucdo dos objectivos da Eurojust,
acesso aos dados pessoais tratados pela Eurojust no ambito das
suas actividades operacionais.

2. Essas medidas tém em conta os efeitos para os quais os
dados foram recolhidos e posteriormente tratados, os meios
tecnoldgicos mais recentes, o nivel de seguranca exigido pela
natureza sensivel do trabalho efectuado pela Eurojust e os
requisitos impostos pelo artigo 22.° da Decisdo Eurojust.

3. Cada um dos membros nacionais da Eurojust informa o
responsavel pela proteccio de dados e faculta-lhe documen-
tagdo sobre a politica de acesso que autorizou no ambito da
respectiva seccio nacional no respeitante a ficheiros relacio-
nados com processos. Os membros nacionais asseguram, em
particular, que sejam estabelecidas e cumpridas modalidades
organizacionais adequadas, e que sejam correctamente utili-
zados os meios técnicos e organizacionais postos a sua dispo-
sicdo pela Eurojust.
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4. O Colégio pode autorizar outros membros do pessoal da
Eurojust a aceder a ficheiros relacionados com processos, se tal
for necessario para o exercicio das tarefas da Eurojust.

Artigo 27.°
Auditorias e controlo

1. O responsavel pela protec¢do de dados controla a legali-
dade e o cumprimento do disposto na Decisdo Eurojust, nas
presentes regras processuais e em qualquer outra regulamen-
tagdo relativa ao tratamento de dados pessoais aplicavel a Euro-
just. Para o efeito, o responsavel pela proteccdo de dados presta
assisténcia aos membros nacionais em matéria de protecgio de
dados e procede a inquéritos anuais sobre o cumprimento das
referidas regras no ambito da Eurojust. O responsavel pela
proteccdo de dados apresenta relatério ao Colégio e a Instancia
Comum de Controlo sobre os resultados desses inquéritos e
sobre toda e qualquer evolucdo pertinente verificada no ambito
da Eurojust. O responsavel pela proteccio de dados assegura
que, se for caso disso, o Director Administrativo seja infor-
mado, para que possa tomar as medidas necessdrias no ambito
da administraco.

2. A Instancia Comum de Controlo procede a controlos e
auditorias nos termos do n.° 7 do artigo 23.° da Decisdo Euro-
just.

CAPITULO IV

Fluxos de dados para terceiros ou organizacdes

Artigo 28.°
Fluxos de dados para terceiros ou organizagdes

1. A Eurojust procura implementar acordos de cooperagido
que contenham disposi¢des adequadas no que se refere ao
intercimbio de dados pessoais com todos os parceiros com os
quais tais intercambios sejam realizados regularmente.

2. Sem prejuizo dos casos em que jd existam tais acordos de
cooperagdo, a Eurojust s procede a transferéncia de dados
pessoais para um pais terceiro ou para qualquer das entidades
referidas no n.° 1 do artigo 27.> da Decisdo Eurojust se estes
estiverem sujeitos a Convengdo para a Proteccdo das Pessoas
relativamente ao Tratamento Automatizado de Dados de
Cardcter Pessoal, assinada em Estrasburgo em 28 de Janeiro
de 1981, ou quando estiver assegurado um nivel de proteccio
adequado.

3. A decisio quanto a transferéncia de dados para entidades
que ndo sejam Partes na Convengdo do Conselho da Europa
de 28 de Janeiro de 1981 ¢é tomada pelo ou pelos membros
nacionais envolvidos, com base na avaliacio relativa a
adequagdo do nivel de proteccio realizada pelo responsdvel
pela protec¢do de dados. A adequacdo do nivel de proteccio é
avaliada tendo em conta todas as circunstincias relativas a cada
transferéncia ou categoria de transferéncias. Em especial, a
avaliagio resulta da andlise dos seguintes elementos: tipo de
dados; finalidades e duragdo do tratamento a que se destinam
os dados transferidos; pais de origem e pais de destino final;

regras de direito, gerais e sectoriais, aplicaveis no Estado ou
organizacdo em causa; regras profissionais e de seguranca al
aplicaveis; aplicagdo de garantias suficientes pelo destinatario
da transferéncia. Tais garantias podem, nomeadamente,
decorrer de acordos escritos que vinculem o responsdvel pelo
tratamento que efectua a transferéncia e o destinatdrio que ndo
esteja sujeito a jurisdigdo de uma Parte na Convengdo. O
contetido dos acordos em causa deve abranger os elementos
pertinentes da protecgdo de dados. Nos casos em que a
avaliacdo da adequacdo do nivel de protecgdo levantar dificul-
dades, o responsavel pela protec¢do de dados consultard a
Instancia Comum de Controlo antes de realizar a avalia¢do da
transferéncia em causa.

4. Todavia, mesmo que ndo estejam reunidas as condicdes a
que se referem os nimeros anteriores, um membro nacional
pode, nas circunstincias excepcionais enumeradas no n.° 6 do
artigo 27.° da Decisdo Eurojust e exclusivamente para que
sejam adoptadas medidas urgentes destinadas a prevenir um
perigo iminente e sério para uma pessoa ou a seguranca
publica, transferir dados para um pais terceiro. O membro
nacional documenta essa transferéncia excepcional no ficheiro
de trabalho tempordrio relacionado com o caso investigado,
fundamentando a comunicagdo efectuada, e informa o respon-
savel pela proteccio de dados dessa comunicagdo. O respon-
savel pela proteccdo de dados verifica se tais transferéncias sio
realizadas exclusivamente em casos excepcionais e urgentes.

CAPITULO V

Prazos de conservacdo de dados pessoais

Artigo 29.°
Prazos de conservacio de dados pessoais

1. A Eurojust toma medidas técnicas adequadas para
garantir que sejam cumpridos os prazos de conservagio de
dados pessoais definidos no artigo 21.° da Decisdo Eurojust.

2. O sistema de gestdo de processos deve garantir, em espe-
cial, que a necessidade de conservacio dos dados num ficheiro
de trabalho tempordrio seja avaliada de trés em trés anos apds
a introdugdo dos mesmos. Essa avaliacio deve ser documentada
no sistema de forma adequada, inclusive mediante fundamen-
tagdo da decisio tomada, e o seu resultado deve ser automatica-
mente comunicado ao responsavel pela proteccdo de dados.

3. O sistema de gestdo automatizado deve, em especial, assi-
nalar os dados que sdo registados durante um periodo de
tempo limitado nos termos do n.° 3 do artigo 15.° da Deciso
Eurojust. Para esta categoria de dados, a avaliacio da necessi-
dade de conservacio dos dados deve ser realizada de trés em
trés meses e documentada da forma descrita nos n.°s 1 e 2.

4. Sempre que necessirio, o responsdvel pelo tratamento
consultard o Colégio e o responsavel pela protec¢do de dados
sobre uma eventual decisdo, na sequéncia da avaliagdo, no
sentido de conservar os dados durante um periodo superior ao
previsto.
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TITULO V

REGRAS PARA OPERACOES DE TRATAMENTO NAO RELA-
CIONADAS COM PROCESSOS

CAPITULO I

Principios gerais

Artigo 30.°
Legalidade e equidade do tratamento

Os dados pessoais devem ser tratados equitativa e licitamente.
Em especial, o tratamento de dados pessoais s6 pode ser efec-
tuado se:

a) For necessdrio para o respeito de uma obrigacdo juridica a
que o responsavel pelo tratamento esteja sujeito; ou

b) For necessdrio para a execugdo de um contrato no qual a
pessoa em causa é parte ou de diligéncias pré-contratuais a
pedido da pessoa em causa; ou

c) A pessoa em causa tiver dado de forma inequivoca o seu
consentimento; ou

d) For necessdrio para a proteccio de interesses vitais da
pessoa em causa; ou

e) For necessirio para prosseguir interesses legitimos do
responsavel pelo tratamento, desde que ndo prevalecam os
interesses relacionados com os direitos e liberdades funda-
mentais da pessoa em causa, protegidos ao abrigo do
artigo 4.° do presente regulamento.

Artigo 31.°
Limitacdo a determinados fins

1. Os dados pessoais devem ser tratados para fins especi-
ficos, bem definidos, licitos e legitimos, e s6 podem ser objecto
de tratamento posterior na medida em que este ndo for incom-
pativel com os fins para que foram inicialmente tratados.

2. Os dados pessoais recolhidos exclusivamente para
garantir a seguran¢a ou o controlo e gestdo das operagdes ou
sistemas de tratamento ndo podem ser utilizados para qualquer
outro fim, com excep¢do da prevengdo, investigagdo, detecgdo
e repressdo de infrac¢des penais graves.

Artigo 32.°
Tratamento de categorias especiais de dados

1. E proibido o tratamento para fins ndo relacionados com
processos de dados pessoais que revelem a origem racial ou

étnica, as opinides politicas, as conviccdes religiosas ou filosé-
ficas, a filiagdo sindical, a satde, a vida sexual ou condenag¢des
penais.

2. Esta proibigdo ndo se aplica quando:

a) A pessoa em causa tiver dado o seu consentimento explicito
ao tratamento dos dados; ou

b) O tratamento for necessirio para o cumprimento dos
direitos e obrigagdes juridicas especificos do responsavel
pelo tratamento, tais como as obrigagdes que lhe incumbem
em matéria de direito fiscal ou do trabalho, ou, se neces-
sdrio, na medida em que for aceite pelo responsdvel pela
protecgdo de dados, mediante garantias adequadas; ou

¢) O tratamento for necessdrio para proteger interesses vitais
da pessoa em causa ou de outra pessoa, se a pessoa em
causa estiver fisica ou legalmente incapacitada de dar o seu
consentimento; ou

d) O tratamento se referir a dados manifestamente tornados
publicos pela pessoa em causa ou for necessdrio a decla-
ragdo, ao exercicio ou a defesa de um direito num processo
judicial.

3. Os dados a que se refere 0 n.> 1 s6 podem ser tratados
para os fins para que foram inicialmente recolhidos.

Artigo 33.0
Excepgdes ao direito de informagdo da pessoa em causa

1. No contexto do trabalho ndo operacional da Eurojust, sio
possiveis excepcdes ao principio geral de informagdo da pessoa
em causa quando o fornecimento das informagdes a essa
pessoa possa prejudicar:

a) um interesse econémico ou financeiro importante de um
Estado-Membro ou da Unido Europeia; ou

b) a protecgio da pessoa em causa ou dos direitos e liberdades
de outrem; ou

c) a seguranga nacional, a seguranca publica ou a defesa dos
Estados-Membros.

2. O responsavel pela proteccio de dados deve ser infor-
mado sempre que se recorra a estas excepgoes.

Artigo 34.°

Notificagdo do responsivel pela proteccio de dados

1. Antes de proceder a qualquer operacdo ou conjunto de
operagdes de tratamento, com uma ou varias finalidades interli-
gadas, cada responsével pelo tratamento deve comunicar esse
facto ao responsével pela protecgio de dados.
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2. As informagdes devem incluir:

a) O nome do responsével pelo tratamento e a indicagdo dos
servicos de uma instituicio ou 6rgdo encarregados do trata-
mento de dados pessoais para uma finalidade especifica;

b) A ou as finalidades do tratamento;

¢) Uma descricdo da ou das categorias de pessoas em causa e
dos dados ou categorias de dados que lhes digam respeito;

d) O fundamento juridico da operacdo de tratamento a que os
dados se destinam;

¢) O destinatdrio ou as categorias de destinatdrios a quem os
dados poderio ser comunicados; e

f) Uma descricdo geral que permita efectuar uma avaliagdo
prévia da adequacdo das medidas de seguranca tomadas.

3. O responsavel pela protecgio de dados deve ser imediata-
mente informado de qualquer alteragdo significativa que afecte
as informagdes previstas no niimero anterior.

Artigo 35.°
Registo

1. O responsavel pela proteccio de dados deve manter um
registo das operacdes de tratamento notificadas nos termos da
disposi¢do anterior.

2. O registo deve conter, no minimo, as informagdes indi-
cadas nas alineas a) a f) do n.° 2 do artigo 34..

3. Sempre que lho seja solicitado, o responsivel pela
protecgdo de dados deve disponibilizar a Instdncia Comum de
Controlo as informagdes contidas no registo.

Artigo 36.°

Tratamento de dados pessoais por conta dos responsaveis
pelo tratamento

1. O responsdvel pelo tratamento deve, em caso de trata-
mento por sua conta por um subcontratante externo, escolher
um subcontratante que ofereca garantias suficientes em relacio
as medidas de seguranca técnica e de organizagdo previstas no
artigo 22.° da Decisdo Eurojust e em quaisquer documentos
pertinentes posteriores, € deve assegurar o cumprimento dessas
medidas.

2. A realizacdo de operagdes de tratamento em subcontra-
tagdo externa deve-se regular por um contrato ou acto juridico
que vincule o subcontratante ao responsdvel pelo tratamento e
que preveja, designadamente, que:

a) O subcontratante actuard apenas mediante instru¢des do
responsavel pelo tratamento; e

(") JOL 281 de 23.11.1995, p. 31.

b) As obriga¢des em matéria de confidencialidade e de segu-
ranca previstas na Decisio Eurojust e no presente regula-
mento incumbem igualmente ao subcontratante, excepto se,
por forca do artigo 16.° ou do segundo travessdo do n. 3
do artigo 17.° da Directiva 95/46/CE, de 24 de Outubro
de 1995, relativa a proteccdo das pessoas singulares no que
diz respeito ao tratamento de dados pessoais e a livre circu-
lacdo desses dados ('), o subcontratante ja estiver sujeito as
obrigagdes de confidencialidade e seguranca previstas na
legislacdo nacional de um dos Estados-Membros.

3. Para efeitos de conservacdo de provas, os elementos do
contrato ou do acto juridico relativos a proteccio de dados,
bem como as exigéncias relativas as medidas de confidenciali-
dade e seguranga, devem ficar estipulados por escrito ou sob
forma equivalente.

Artigo 37.°

Decisoes individuais automatizadas

A pessoa em causa tem o direito de ndo ficar sujeita a uma
decisio que produza efeitos na sua esfera juridica ou que a
afecte de modo significativo, tomada exclusivamente com base
num tratamento automatizado de dados destinado a avaliar
determinados aspectos da sua personalidade como, por
exemplo, a sua capacidade profissional, a sua fiabilidade ou o
seu comportamento, excepto se a decisio for expressamente
autorizada por forca da legislagdo nacional ou europeia ou, se
necessario, pelo responsdvel pela proteccio de dados. Em
ambos os casos, devem ser tomadas medidas que garantam a
defesa dos legitimos interesses da pessoa em causa, tais como
medidas que lhe permitam expressar a sua opinido ou
compreender a 16gica do tratamento.

CAPITULO II

Regras internas em matéria de proteccdo de dados pessoais e
privacidade no contexto das redes internas de telecomunicacdes

Artigo 38.°

Ambito

1. Sem prejuizo do disposto nos artigos anteriores, as regras
contidas no presente Capitulo sdo aplicaveis ao tratamento de
dados pessoais relacionado com a utilizagio e gestdo de redes
ou equipamentos terminais de telecomunicagdes que operem
sob o controlo da Eurojust.

2. Para efeitos das regras contidas no presente Capitulo,
entende-se por «utilizador», qualquer pessoa singular que utilize
uma rede ou um equipamento terminal de telecomunicagdes
que opere sob o controlo da Eurojust.
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Artigo 39.°
Seguranca

1. A Eurojust toma medidas técnicas e organizativas
adequadas para garantir a seguranca da utilizacdo das redes e
equipamentos terminais de telecomunica¢des (computadores,
servidores, equipamentos informdticos e programas informaé-
ticos), se necessdrio conjuntamente com os prestadores de
servicos ptiblicos de telecomunicagdes ou os fornecedores de
redes publicas. Essas medidas devem assegurar um nivel de
seguranga adequado aos riscos existentes, tendo em conta as
possibilidades técnicas mais recentes e os custos da execucdo
dessas medidas.

2. Quando se verifique um risco particular que ndo permita
garantir a seguran¢a da rede e dos equipamentos terminais, a
Eurojust informa os utilizadores acerca desse risco e das
medidas susceptiveis de o eliminar, bem como de meios de
comunicagio alternativos.

Artigo 40.°
Confidencialidade das comunica¢des

A Eurojust garante a confidencialidade das comunicagdes efec-
tuadas através de redes e equipamentos terminais de telecomu-
nica¢des respeitando o direito comunitario.

Artigo 41.°
Dados de trifego e de facturacio

1. Os dados de trafego relativos aos utilizadores, tratados
para estabelecer chamadas ou outros tipos de ligacdes nas redes
de telecomunicagdes, sio apagados ou tornados anénimos apds
a conclusdo da chamada ou ligagdo em causa.

2. As tnicas excep¢des permitidas em relacio a este prin-
cipio geral (decorrentes, por exemplo, da necessidade de
conservar alguns dados de trifego se estiverem relacionados
com o processo de registo de determinados ficheiros ou para
efeitos de facturagio de chamadas privadas) sio as que esti-
verem previstas nas regras internas aprovadas pela Eurojust
ap6s consulta ao responsdvel pela protec¢do de dados. Se o
responsavel pela protecgdo de dados ndo estiver convencido da
legalidade ou da adequacdo de tais excepcdes, serd consultada a
Instdncia Comum de Controlo.

3. O tratamento dos dados relativos ao trifego e a factu-
racdo s6 pode ser realizado pelas pessoas responsdveis pela
gestdo da facturacdo, do trafego ou do orcamento.

Artigo 42.°
Listas de utilizadores

1. Os dados pessoais inseridos nas listas de utilizadores
impressas ou electrénicas e o acesso a essas listas devem
limitar-se ao estritamente necessario para os fins especificos das
listas.

2. Essas listas s6 poderdo estar disponiveis para os utiliza-
dores da Eurojust, para uso exclusivamente interno ou noutras
listas interinstitucionais julgadas adequadas.

CAPITULO III
Regras especificas

Artigo 43.°
Regras suplementares

Se necessdrio, a Eurojust elabora regras suplementares relativa-
mente ao processamento de dados pessoais em operacdes ndo
relacionadas com processos. Essas regras sdo notificadas a
Instdncia Comum de Controlo e publicadas em manuais
internos separados.

TITULO VI
OUTRAS DISPOSICOES

Artigo 44.°
Reexame das presentes regras processuais

1. As presentes regras sdo reexaminadas regularmente para
se avaliar a necessidade de alteragdes. Qualquer alteracdo as
presentes regras seguem os mesmos procedimentos estabele-
cidos na Decisdo Eurojust para a sua aprovacao.

2. O responsavel pela protec¢io de dados comunica ao
Presidente do Colégio e a Instdncia Comum de Controlo se
considera necessario alterar as presentes regras processuais.

3. A Instancia Comum de Controlo apresenta ao Colégio
quaisquer sugestdes ou recomendagdes relativas a alteracdes as
presentes regras processuais.

Artigo 45.°

Entrada em vigor e publicagio

1. As presentes regras processuais entram em vigor no dia
seguinte ao da sua aprovagdo definitiva pelo Conselho.

2. As presentes regras processuais sdo publicadas no Jornal
Oficial da Unido Europeia.
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Taxas de cimbio do euro ()
18 de Marco de 2005
(2005/C 68/02)

1 euro =

Taxas Taxas

Moeda de cambio Moeda de cambio

UsD délar americano 1,3279 LVL lats 0,6962
JPY iene 139,28 MTL  lira maltesa 0,4324
DKK coroa dinamarquesa 7,4478 PLN  zloti 4,0675
GBP libra esterlina 0,69345 ROL leu 36 276
SEK coroa sueca 9,1144 SIT tolar 239,70
CHF franco suico 1,5495 SKK  coroa eslovaca 38,280
ISK coroa islandesa 78,08 TRY  lira turca 1,7546
NOK coroa norueguesa 8,1280 AUD  délar australiano 1,6802
BGN lev 1,9558 CAD  délar canadiano 1,6027
CYP libra cipriota 0,5834 HKD  délar de Hong Kong 10,3552
CZK coroa checa 29,749 NZD  ddlar neozelandés 1,7951
EEK coroa estoniana 15,6466 SGD  ddlar de Singapura 2,1613
HUF forint 245,66 KRW  won sul-coreano 1 334,54
LTL litas 3,4528 ZAR  rand 8,0401

(") Fonte: Taxas de cimbio de referéncia publicadas pelo Banco Central Europeu.
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AUXILIOS ESTATAIS — REPUBLICA DA HUNGRIA

Auxilio Estatal n.> C 35/2004 (ex HU 11/2003) (procedimento do mecanismo intercalar) — Posta-
bank és Takarékpénztir Rt.[ Erste Bank Hungary Rt.

Convite a apresentacio de observagdes nos termos do n.° 2 do artigo 88.° do Tratado CE
(2005/C 68/03)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Por carta de 20.10.2004, publicada na lingua que faz fé a seguir ao presente resumo, a Comissdo notificou
a Republica da Hungria da sua decisdo de dar inicio ao procedimento previsto no n.° 2 do artigo 88.° do
Tratado CE relativamente a parte do auxilio acima mencionado.

A Comissdo decidiu ndo levantar quaisquer objeccdes relativamente a certas outras medidas, tal como
descrito na carta apresentada a seguir ao presente resumo.

As partes interessadas podem apresentar as suas observagdes relativamente ao auxilio em relagdo ao qual a
Comissdo deu inicio ao procedimento no prazo de um més a contar da data de publicacdo do presente
resumo e da carta, enviando-as para o seguinte endereco:

Comissdao Europeia
Direcgdo-Geral da Concorréncia,
Direc¢do H

Registo dos Auxilios Estatais
Spa 3 6/05

B-1049 Bruxelas

Fax n.o: +32-2-296 12 42

Estas observacdes serdo comunicadas a Republica da Hungria. Qualquer interessado que apresente obser-
vagdes pode solicitar por escrito o tratamento confidencial da sua identidade, devendo justificar o pedido.

RESUMO

. Procedimento

Em Outubro de 2003, a Comissio recebeu uma notificacio
relativa as medidas publicas a favor do Postabank és Takarék-
pénztir Rt. (PB») ao abrigo do procedimento do mecanismo
intercalar previsto no Anexo IV.3 do Acto de Adesdo, que faz
parte do Tratado de Adesdo a Unido Europeia.

II. Descrigdo das medidas

O PB (objecto de fusio com o Erste Bank Hungary em 1 de
Setembro de 2004) é fundamentalmente um banco de retalho
que oferece servicos bancdrios universais na Hungria. Em
1998, o PB enfrentou riscos de faléncia e o Governo teve de
intervir e salvar o banco através de uma recapitalizagio,
tornando-se accionista com uma participagio de 99,9 %. O
saneamento do PB destinava-se a preparar a sua reestruturagio
e privatizacdo. Apesar das tentativas para privatizar o PB em
2000, a venda efectiva a um investidor estratégico privado
realizou-se em Outubro de 2003, quando o Governo hingaro
ofereceu ao comprador indemnizagdes por litigio. A partici-
pacdo maioritaria do PB foi vendida ao Erste Bank austriaco, o
qual ofereceu o preco mais elevado entre as propostas apresen-
tadas. Em 1 de Setembro de 2004, o PB fundiu-se com o Erste
Bank Hungary.

A partir de 1995, o PB recebeu assisténcia financeira das auto-
ridades htingaras para reestruturar as suas actividades bancarias.
A Reptiblica da Hungria notificou um determinado ndmero de
medidas para efeitos de aprovagdo pela Comissdo ao abrigo do
procedimento do mecanismo intercalar previsto no Anexo IV.3
do Acto de Adesdo:

«Obrigacdes subordinadas, Abril de 1995» «Aumento de
capital, Setembro de 1995» «Obrigacdes subordinadas, Marco
de 1996», «Obrigacdes subordinadas, Julho de 1996», sencio
dos requisitos em matéria de reserva obrigatoria, Margo de
1997, «Garantia directa do Estado, Abril de 1997», «Permuta
de activos, Setembro de 1997», «Aumento de capital, Junho de
19975, «Obrigacdes subordinadas, Dezembro de 1997,
«Aumento de capital, Maio de 1998» «Reestruturagdo do
capital, Dezembro de 1998» «Saneamento da carteira,
Dezembro de 1998, dIsengdo dos limites legais em matéria de
concessao de crédito bancdrio e de investimento, Abril de
1999», «Anulagdo das dividas do PB no quadro do Acordo de
Consolidacio do PB, Novembro de 2001», «Isen¢do do limite de
moeda convertivel, Outubro de 2001», «Exclusividade em
relagdo a abertura de contas para estudantes para efeitos de
empréstimos, Setembro de 2001», «APV Indemnizacdes
(“Indemnizacdes”), Outubro de 2003».
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III. Andlise das medidas

Apesar de a Comissdo considerar que a maioria das medidas
ndo sdo aplicdveis ap6s a adesdo, considera que a ndemni-
zacdo por dividas desconhecidas, Outubro de 2003» ¢ aplicével
ap0s a adesdo. Esta indemnizagdo prevé a possibilidade de apre-
sentagdo de outros pedidos para além do que foi claramente
definido no momento da adesdo. Como consequéncia, o 4mbito
e o montante do potencial auxilio concedido ao PB pode variar
no futuro e ndo pode ser actualmente determinado.

A Comissdo considera que a Indemnizagdo por dividas desco-
nhecidas, que faz parte das medidas adoptadas pelas autori-
dades htingaras desde Dezembro de 1998 com vista a facilitar
a reestruturagdo e privatizagio do PB, parece constituir um
auxilio estatal na acepgdo do n.°1 do artigo 87.° do Tratado CE.

A Comissdo procedeu a andlise do auxilio a luz das Orientagdes
comunitdrias relativas aos auxilios estatais de emergéncia e a
reestruturagdo concedidos a empresas em dificuldade () (desig-
nadas seguidamente «Orienta¢des de 1999»). Esta andlise levou
a Comissdo a emitir as sérias dividas seguintes relativamente a
compatibilidade do auxilio com o mercado comum:

— a Comissdo tem davidas que o PB pudesse ser considerado
uma empresa em dificuldade em 2003, ano em que as
indemnizacdes foram concedidas, e que o elemento de
auxilio envolvido na Indemnizagdo por dividas desconhe-
cidas fosse necessario para a sua reestruturagio;

— a Comissdo tem sérias davidas que o auxilio envolvido nas
Indemnizagdes por dividas desconhecidas tenha sido conce-
dido no ambito de um plano de reestruturagdo que satisfaca
os critérios de compatibilidade das Orientagdes de 1999;

— a Comissdo tem ddvidas que o auxilio tenha sido limitado
ao minimo e que o seu beneficidrio tenha dado uma contri-
buigdo significativa para os custos globais de reestruturagdo
do PB;

— a Comissdo tem sérias diividas que as medidas de reestrutu-
racdo apoiadas pelas autoridades hingaras através de auxi-
lios, incluindo a Indemnizagdo por dividas desconhecidas,
envolvam medidas compensatérias suficientes;

— a Comissdo tem igualmente sérias davidas quanto ao facto
de o n.° 2 do artigo 45.° do Acordo Europeu se aplicar no
presente contexto. As disposi¢des relevantes estdo contidas
no «Capitulo relativo ao direito de estabelecimento» do
Acordo Europeu e, por conseguinte, a Comissdo considera
que ndo se aplica no contexto dos auxilios estatais. Além
disso, a Comissdo tem sérias davidas que a Indemnizagdo
por dividas desconhecidas fosse necessdria para alcancar os
objectivos determinados nesta disposicdo.

Tendo em conta o que precede, a Comissio conclui, na
presente fase, que o elemento de auxilio das Indemniza¢des por
dividas desconhecidas ndo parece satisfazer as condi¢des neces-
sdrias para beneficiar da isencdo prevista no n.° 3, alinea c), do
artigo 87.° do Tratado CE. Por conseguinte, a Comissdo decidiu
dar inicio ao procedimento previsto no n.° 2 do artigo 88.> do
Tratado CE, no que diz respeito as «Indemnizagdes por dividas
desconhecidas».

() JO C 288 de 9.10.1999, p. 2.

Nos termos do artigo 14.> do Regulamento (CE) n.> 659/1999
do Conselho, os auxilios ilegais podem ser objecto de recupe-
ragdo junto do beneficidrio.

TEXTO DA CARTA

«A Bizottsag tdjékoztatni kivinja a Magyar Koztdrsasigot, hogy
a magyar hat6sdgok dltal a fent emlitett bejelentett intézkedé-
seket illet6en benyujtott informdciok vizsgalatit kovetSen gy
dontott, hogy ezek koziil tobb a csatlakozdst kovetGen mar
nem alkalmazandé. Az ismeretlen kovetelésekért jard kartérités
tekintetében, amit a Bizottsdg a csatlakozdst kovetSen is alkal-
mazandénak itél, a Bizottsignak komoly kétsége meriilt fel
annak a kozosségi joganyaggal valo Osszeegyeztethet@séget
illetéen. A Bizottsig ezért a Cseh Koztdrsasag, az Eszt Koztar-
sasag, a Ciprusi Koztdrsasdg, a Lett Koztdrsasdg, a Litvan
Koztarsasdg, a Magyar Koztdrsasig, a Maltai Koztdrsasdg, a
Lengyel Koztdrsasag, a Szlovén Koztdrsasig és a Szlovak
Koztarsasdg csatlakozasdnak feltételeirdl, valamint az Eurépai
Uni6 alapjat képezd szerzédések kiigazitasardl szolé okmany
(a tovabbiakban: “csatlakozdsi okmdany”) IV. melléklete 3.
szakasza (1) bekezdése ¢) pontjdnak, valamint (2) és (3) bekez-
désének megfelelGen tigy dontott, hogy az intézkedés ellen kifo-
gast emel, és az EK-SzerzGdés 88. cikkének (2) bekezdésében
meghatdrozott eljdrdst kezdeményezi.

1. ELJARAS

1. A Bizottsdg 2003. szeptember 23-an kelt, 2003. oktober
22-¢én iktatott levélben kapott értesitést az Eurdpai
Unidhoz torténd csatlakozdsrdl szo0l6 szerz8dés részét
képez§ csatlakozdsi okmany IV. mellékletének 3. szakas-
zaban meghatdrozott ideiglenes eljards alapjan a Posta-
bank és Takarékpénztar Rt. (a tovabbiakban: “Postabank”
vagy “a Bank”) javara hozott dllami intézkedésekrdl.

2. A Bizottsdg az értesités attekintését kovetSen 2003.
november 5-én kelt levelében kiegészitd informadcid
benytjtasat kérte. A magyar hatdsagok a kért kiegészits
informdciét 2004. janudr 23-dn kelt, 2004. janudr 26-an
iktatott e-mailiikben benyujtottdk, és egy sor, az idei-
glenes eljards alapjan a Postabank javdra hozott tovabbi
intézkedésrdl tettek bejelentést.

3. A bizottsdgi szolgdlatok 2004. februdr 2-i értesitésitkben
kifejtették a magyar hatésidgok szdmdara, hogy jollehet a
Postabankkal kapcsolatos minden egyes bejelentett intéz-
kedést egyedileg ismertetik és birdljdk el, a Bizottsag vala-
mennyi bejelentett intézkedésre vonatkozdan egy hataro-
zatot hoz majd, mivel azok egymdssal szoros Osszefiig-
gésben dllnak.

4. A Bizottsdg 2004. mdrcius 26-i levelében kiegészits
informdciokat kért. A magyar hatdsagok 2004. aprilis
30-4n iktatott levelitkben benytjtottdk a kiegészits infor-
méciot. Ezenkiviil a bejelentéshez kiegészitést csatoltak.

5. A Bizottsag 2004. julius 16-i levelében tovabbi informa-
cidkat kért. A magyar hat6sagok 2004. szeptember 3-dn
iktatott levelitkben vélaszoltak a Bizottsdg kérésére.
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2. HATTER

. A Postabank — amely 2004. szeptember 1-jén PB egye-

siilt az Erste Bank Hungary-val — alapvetGen lakossdgi
profilii bank, amely teljes kordi banki szolgdltatdsokat
nyujt. Ugyfélkére els6sorban magénszemélyekbd|, illetve
kis- és kozépvillalkozdsokbdl all. A Postabank 2003
végén 1 600 alkalmazottat foglalkoztat orszdgos hdlo-
zattal rendelkezett, amely 113 fikjiban és 3 200 posta-
hivatalon keresztiill mintegy 500 000 {igyfelet szolgalt ki.

. A Postabankot 1988-ban alapitottdk, és 1994-re Magyar-

orszdg mdasodik legnagyobb lakossdgi bankjava nétt.
2002 végén a Postabank a hetedik legnagyobb kereske-
delmi bank volt Magyarorszagon, teljes eszkozdllomdnya
elérte a 398,8 millidrd forintot (1), ami 3,7 %-os piaci
részesedést jelent.

. A Postabankot 1988-ban 94 részvényes alapitotta, akik

kozott a szdmos maganbefektetd mellett a {6 részvényes
a Magyar Posta volt. A részvényesek kore az 1990-ben
végrehajtott t6keemelést kovetSen tovabb béviilt, ennek
soran néhany kulfoldi befektetS is jegyzett Postabank-
-részvényeket. Tobb tulajdonosvaltast kovetSen 1998-ban
dllami tulajdont villalatok t6keemelést hajtottak végre a
Postabankban, amelynek sordn az allam tobbségi tulaj-
dont szerzett.

. Az 1990-es évek elején, kiilonosen a lakossdgi betét-

gyljtés terén megvalésitott dinamikus novekedés ered-
ményeként a bank Magyarorszdg mdsodik legnagyobb
lakossdgi bankjavd nétt. A magyar hatdsdgok dllitdsa
szerint a novekedést nem ellenstilyozta prudens hitelez6i
tevékenység, és a bank spekuldcids befektetésekbe és
hitelezdi tevékenységbe bocsdtkozott. A bank dltal felhal-
mozott veszteségeket elsGsorban a hibds gazddlkodds
okozta, ami a bankot a szabdlyzati kotelezettségek nem
teljesitése mellett nagy pénziigyi kockdzatoknak tette ki.

A magyar hatésdgok dllitdsa szerint arra a tényre tekin-
tettel, hogy a Postabank szdmottev§ lakossdgi tigyfél-
korrel rendelkezik és felszdmoldsa a teljes bankrendszert
veszélyeztette volna, a magyar kormdany tobb stabiliza-
cios intézkedést hajtott végre azt kovetSen, hogy 1997.
februdrjaban hiresztelések terjedtek el a bizonytalan
pénziigyi helyzetrdl és a betétesek kivontdk betéteiket.

Az 1998-ban megvaldsitott stabilizdciot és feltSkésitést
kovetSen a Pénziigyminisztérium és a Postabank 1998.
decemberében  konszoliddciés megdllapodast  kotott,
amely rendelkezett a Postabank tevékenységeinek el-
lenérzésérél, valamint arrdl, hogy a Postabank bizonyos
kompenzdcids Osszegeket fizet a Pénziigyminiszté-
riumnak, amennyiben a Postabank elért bizonyos ered-
ményeket a konszoliddciés megdllapodds 2003. decem-
berében torténs megsziinéséig.

A magyar hatdsdgok dllitdsa szerint a Postabankot 1998-
-ban az osszeomlds fenyegette, és a kormdnynak be kellett
avatkoznia, hogy feltGkésitéssel megmentse a bankot és
ezzel 99,9 %-os részvényesévé véljon. A vezetést, az
igazgat6tandcsot és a feliigyel6bizottsagot levéltottak, és
a bank behajthatatlan koveteléseinek és f6 befektetésein

() Arfolyam 2003 végén: EUR = HUF 253,4500
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kiviili (“non-core”) befektetéseinek nagyrészét kitették két
eseti work-out véllalathoz, a teljesen allami tulajdont
Reorg-Apport szandlé szervezethezt és a szaz szaza-
lékban a Postabank tulajdondban levé PB Workout ledny-
véllalathoz. Az 1] vezetés szervezeti és mtikodési szerke-
zetatalakitdst kezdeményezett.

A Postabank 1998 végén végrehajtott tSkeinjekcidjanak
célja a Postabank felkészitése volt egy révid id6n belil
megvaldsitandé szerkezetdtalakitdsra és magdnositdsara.
2000-ben a kormdny dontott a Postabank privatizacié-
jarol, és az APV Rt () megkezdte a potencidlis privatiza-
ciés lehet8ségek vizsgdlatit. A kormdny kizdrdlagos
targyaldsokba kezdett az OTP Bankkal, amelyek ered-
ménytelenil végzddtek. A kormdny 2001. madrcius
6-an tgy dontott, hogy nem fogadja el az OTP Banknak
a Postabank megvételére vonatkozé ajanlatit. 2002-ben
a kormdny részvényeinek nagyrésze a Magyar Posta Rt.
tulajdondba keriilt at, amely 2002. dprilisdig megszerezte
a Postabank részvényeinek 96,75 %-dt. A kormdny meg-
erGsitette a Postabank privatizdcidjat illetd szandékat, és

s

j vezetést nevezett ki.

A kormdny egy 2003. mdjus 7-én elfogadott hatdro-
zatban megerGsitette a Postabank privatizdcidjira vonat-
kozé tervét, amelyet kovetden a kormény kétfordulds,
nyilt pélydzati eljards mellett dontott, amelyen a
kormény dltal megéllapitott feltételeknek megfelels
barmely potencidlis befektetd részt vehetett. A bejelentést
tevé hatosdgok szerint minden pdlydzénak ugyanazokat
a szerz6déses feltételeket kindltdk, a jogvita esetére sz616
kértéritést is beleértve.

A benytjtott ajanlatok koziil az Erste Bank der osterrei-
chischen Sparkassen AG (a tovabbiakban “Erste Bank”
vagy a “Vevd”) kindlta a legmagasabb drat, 101,3 millidrd
forintot, és ezzel 99,9 %-os részesedést szerzett a Posta-
bankban. A részvényvasdrlasi szerzédést 2003. oktéber
20-4n irtdk ald, és a részvények eladdsa 2003. december
16-4n befejez8dott.

A Postabank 2004. szeptember 1-jén egyesiilt az Erste
Bank Hungary Rt.-vel. Az Osszevondssal létrejott jogi
személy, az Erste Bank Hungary Rt, Magyarorszig
mésodik legnagyobb lakossdgi bankja, amely mintegy
9 % piaci részesedéssel rendelkezik. A banknak 2 500
alkalmazottja van, és 161 fidkjaban mintegy 900 000
tigyfelet szolgdl ki.

3. A BEJELENTETT INTEZKEDESEK ISMERTETESE

A magyar hatdsigok a kovetkezd intézkedésekrdl tettek
bejelentést:

“Aldrendelt kotvény, 1995. dprilis”: A Postabank
1995. éprilis 27-én 10 000 forint névértéken 190 200
aldrendelt kolcsontéke kotvényt bocsdtott ki. A kibocsd-
tast zdrt korben valésitottdk meg, amelyet 10 befektetd,
koztik néhdny dllami érdekeltségli szervezet 1.902
millié forint értékben jegyzett le. A kotvények lejarata
hét év volt, és 1999. juniusdban teljes Osszegben vissza-
fizetésre keriiltek.

() Allami Privatizdciés és Vagyonkezeld Rt.
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24,

Postabank nyilvanos részvénykibocsitds  keretében
10 000 forintos névértéken 994 502 darab részvényt
bocsatott  ki. Az djonnan kibocsdtott részvények
[...]-at (*) hazai befektetSk, koztitk dllami érdekeltségti
szervezetek jegyezték le, mig a fennmarad6 [...]-ot
kiilfoldiek vasdroltak meg. A tranzakcié 1995. szep-
tember 5-én zdrult.

“Aldrendelt kotvény, 1996. mdrcius”: A Postabank
1996. marcius 22-én 10 000 forint névértéken 100 000
aldrendelt kotvényt bocsdtott ki. A kibocsatast zdrt
korben valésitottdk meg, a kotvényeket végil hdrom
befektetd, koztitk két helyi onkormdanyzat jegyezte le. A
kotvények 2002. janiusdban teljes Gsszegben visszafize-
tésre keriiltek.

“Aldrendelt kotvény, 1996. jilius”: A Postabank
1996. junius 22-én 10 000 forint névértéken 200 000
aldrendelt kotvényt bocsdtott ki. A kibocsatdst zdrt
korben valdsitottdk meg, a kotvényeket végil négy
befektetd, magdnbefektet6k és dllami érdekeltségli szer-
vezetek jegyezték le. A kotvények lejarata hét év volt, és

2000. juniusaban teljes Osszegben  visszafizetésre
keriiltek.
“Kotelezd tartalék képzésének elGirdsa  aloli

mentesség, 1997. mdrcius™: [...] a Postabank likviditdsi
helyzetének stabilizdldsa érdekében a Magyar Nemzeti
Bank (MNB) 1997. mdrciusa és juniusa kozott felmen-
tette a Postabankot a kotelezd tartalékképzési kotele-
zettség alol. A Postabank mentessége 1997. julius 1-jén
jart le, ezt kovetSen a bankra ismét érvényes volt a
kotelezd tartalékképzés szokdsos kovetelménye.

“Az dllam dltal nydjtott készfizet§ kezességvillalds,
1997. éprilis”: A magyar kormdny készfizetd kezességet
véllalt a Postabank G-Mddusznak nyujtott kolcsone
tekintetében. A kezességet az allam szdmadra a Postabank
részvényesei kozé tartozé Nyugdijbiztositdsi Alap, az
Egészségbiztositasi Alap és [...] vdrosi 6nkormdnyzata
dltal véllalt hasonl6 viszontgarancia fedezte. A Postabank
a kezességet [...] (1997. julius 14-én és 1998. julius
10-én), két részletben hivta le. A kezesség Osszeghatdra
12 millidrd forint volt, de ebbsl 11,860 millié forint
keriilt felhaszndldsra. A Postabanknak nincs tovabbi
kotelezettsége a G-Modusz tekintetében. A kezesség
utols6 részletét 1998. jaliusdban hivtdk le. Tovabbi kifi-
zetés lehivésdra nincs lehetdség.

“Eszk6z swap, 1997. szeptember”: A magyar
kormdny [...] a Postabank likviditdsi helyzetének stabili-
zdldsa érdekében eszkoz swap végrehajtdsarél dontott,
amelynek sordn a bank portf6li6jabol egyes ingatlanokat
forgalomképesebb,  kiilonbozd  villalatok  kisebbségi
részesedését képvisel, t6zsdén kiviili (OTC) részvényekre
cseréltek. A részvények az APV Rt. birtokdban voltak. A
Postabank Invest Rt. egy 1997. szeptember 11-én kotott
eszkoz swap megéllapodds atjdn egyes ingatlanokat egy
kiilonleges céld  koztes tdrsasdgon keresztiil 12,55
millidrd forintért értékesitett az APV Rt.-nek és ennek
fejében t6zsdén kivili részvényekbdl 4l portfoliot
kapott. A portfolio APV Rt. kényvei szerinti értéke 10,3
millidrd forint volt, mig piaci értéke 13,1 millidrd
forintot tett ki.

(*) Uzleti titok.

26.

27.

28.

29.

30-4n zart korben 710400 darab 10000 forint
névértékd részvényt bocsatott ki. A részvényeket végiil
tizenhdrom befektetd, koztik két kiilfoldi befektets és
kilonb6z8 szintd dllami érdekeltségi szervezetek je-
gyezték le.

“Aldrendelt kotvény, 1997. december”: A Postabank
1997. december 30-dn 380 aldrendelt kotvényt bocsdtott
ki 10 000 000 névértékben. A kibocsdtdst zart korben
hajtottdk végre, a kotvényeket végiil huszonkét befektetd,
koztik magdn- és dllami érdekeltségli szervezetek je-
gyezték le. A kotvények lejdrata hat év volt, és 1999.
janudrjdban teljes 6sszegben visszafizetésre keriiltek.

“T6keemelés, 1998. mdjus™: A Postabank 1998. méjus
10-én zart korben 1857087 darab 10000 forint
névértékd részvényt bocsatott ki. A részvényeket 6t hazai
befektetd jegyezte le; hdrom dllami érdekeltségli szer-
vezet a teljes kibocsatdsbdl [...] forintot jegyzett. A tran-
zakci6 1998. mdjus 11-én zdrult.

“T8kedtcsoportositis, 1998. december”: A magyar
kormdny 1998. decemberében tékeleszallitast és tSke-
emelést tartalmazo intézkedéseket fogadott el a Posta-
bank tékehelyzetének rendezése érdekében 1998.
december 30-dn a Postabank kozgyiilése jovahagyta a
bank alaptSkéjének leszdllitdsit 42,1 millidrd forintrdl
21,1 millié forintra, és ezzel egy postabanki részvény
névértékét 10 000 forintrél 5 forintra csokkentette. A
kozgytlés emellett dontott a leszéllitott alaptSke feleme-
1ésérdl 2 millié Gj részvény kibocsdtdsdval, 20 millidrd
forint névértéken, 152 millidrd forint kibocsatasi arfo-
lyamon. A t6két az APV Rt. és a Pénziigyminisztérium
biztositotta, amelyek 1 736 843, illetve 263 157 4j rész-
vényt jegyeztek, és ezzel a Postabank 99,9 %-os részvé-
nyeseivé valtak. A tdkedtcsoportositis 1998. decembe-
rében lezarult.

“Portfoliotisztitds, 1998. december”: A magyar
kormény elhatdrozta a Postabank portfdlidjanak megtisz-
titasdt, és 1998. december 31-én a Postabank 125,4
millidrd forint nyilvantartdsi értékd eszkozt értékesitett
41,3 millidrd forintos dron. Az eszkozoket a Reorg-
-Apport Rt., egy teljesen dllami tulajdonban levé, a Posta-
banktdl fuggetlen irdnyitds alatt 4ll6 workout villalat,
véasdrolta meg. A Reorg-Apport a tranzakci6 finansziro-
zdséhoz 41,5 millidrd forint Ossznévértékd zdrtkord
kotvénykibocsatdst valositott meg. A kétéves lejdrati
kotvényeket a Postabank jegyezte le. A magyar kormany
a t6keodsszeg és a kotvények kamatainak megfizetésére
készfizetSi kezességet véllalt. A Reorg-Apport feladata
volt a Postabanktdl megvasarolt eszkozok értékesitése a
koltségvetés szdmara a készfizeti kezességbdl szarmazé
teher minimalisra csokkentésével. Jollehet a Reorg-
-Apport a kotvények lejartdig csak 23,5 millidrd forint
értéki eszkozt értékesitett, a készfizetdi kezességet nem
érvényesitették. A Reorg-Apport 20 millidrd forint
kozvetlen allami hozzdjarulds és 5 millidrd forint kamat-
mentes dllami kolcson igénybevételével 2001. janudr-
jaban visszafizette a kotvényeket. A kezességet nem érvé-
nyesitették, és az eszkozdtruhdzds 1998. decemberében
lezarult. A kotvények 2001. janudrjdban teljes Gsszegben
visszafizetésre keriiltek.
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“Mentesség a torvényes hitelezési és befektetési
korldtok alél, 1999. dprilis”: Az Allami Pénz- és
Tékepiaci Feliigyelet 1999. dprilis 26-dn engedélyezte a
Postabanknak, hogy [...] a HTCC Csoport tekintetében
atmenetileg tallépje a torvényes hitelezési hatart, a Posta-
bank Csoport tulajdonaban levé workout lednyvallalat, a
PB Workout tekintetében pedig a torvényes hitelezési és
befektetési hatdrt. A Postabank a negativ szavatol6 tSke
és a negativ t6kemegfelelési mutaté elkeriilése érdekében
kérte ezeket a felmentéseket. A felmentések 2000. jiniu-
saban lejartak, és azokat nem djitottdk meg.

“A Postabank konszolidiciés megdllapodds szerinti
kotelezettségeinek elengedése, 2001. november”: Az
1998. december 30-dn aldirt konszoliddcids megélla-
podds kotelezte a Postabankot, hogy a konszoliddcié ald
es@ eszkozokkel kapesolatos céltartalékok felszabadula-
sabol szarmazd bevételek 90 %-dt utalja 4t a Pénziigymi-
nisztériumnak. Az Orszdggy(lés a Postabank akkori
t6kemegfelel6ségi mutatdinak stabilizdldsa érdekében
2720,2 millié forint Osszegben elengedte a Posta-
banknak a konszoliddciés megéllapodas alapjin az dllam
felé fenndll6 kotelezettségeit. A Postabank a konszolida-
ci6s megillapodds alapjan 1999-ben [...] forint kész-
pénzitutaldst teljesitett. A 2000. évre a konszoliddcios
megdllapoddssal kapcsolatos  kotelezettségek 3 208,8
milli6 forintot tettek ki, amelybdl a Postabank 488 millio
forintot fizetett meg. EbbSl kévetkezben 2 720,2 milli6
forint Gsszegig a Postabankot felmentették a konszolidd-
ciés megdllapoddssal kapcsolatos  kotelezettségeinek
megfizetése aldl. A felmentés 2001 végén jart le. A kons-
zoliddcios megdllapodds 2003. decemberében sziint
meg.

“Felmentés a nyitott devizapozicié korldtja aldl,
2001. oktéber”: A Postabank jelentds méreti devi-
zaeszkoz-dllomannyal rendelkezett, amely az 1998-as
konszoliddciét megel6z8 1d6szakbol szdrmazott. A
Postabank ezekre a devizaeszkozokre szamottevs kockd-
zati tartalékot képzett, f6leg USA dollarban. Az j szaba-
lyozds 2001. oktdber 1-jén 1épett életbe, és a kockdzati
tartalékkal fedezett deviza nett6 értéken (azaz a kocka-
zati tartaléktdl nettositott értéken) valé konyvelését irta
elé. Ez a szabdlyozdsbeli véltozas nyitott devizapoziciot
hozott létre a Postabank mérlegében. A Postabank [...]
értesitette az MNB-t a korldton felilli tobbletérsl, és
felmentést kért. A Postabank az Allami Pénz- és
Tokepiaci Feliigyelet el6irdsira cselekvési tervet dolgozott
ki, amit az APTF elfogadott. A szabdlyozdsnak val6
megfelelés végsG hataridejét [...]-dban allapitottdk meg.
A Postabank a cselekvési tervet végrehajtotta, és 2002.
aprilisdban visszatért a szabdlyozas szerinti korlathoz.

“Kizdrélagossdg a didkhitelek folyésitdsdhoz sziik-
séges szdmlanyitdsra, 2001. szeptember”: A magyar
allam kulon tdrsasdgot hozott létre az egyetemi hallga-
toknak sz6l6 hosszt tavid, kedvezményes kamatozast
hitelek folyésitasdra. A Didkhitel Kozpont (DHK) gy
alakitotta ki a hitelfolydsitds folyamatat, hogy a hosszi
tava didkhitelt igénylé hallgatéknak kizdrélag a Posta-
bankndl nyithattak folydszamlat. Egy 2002. oktéberi
kormanyhatdrozat kimondta, hogy a hitelek folyositasat

valamennyi magyar kereskedelmi bankon keresztiil
biztositjak. A 2003-ban lefolytatott versenypélyazatot
kovetGen a DHK targyilagos feltételeit teljesité barmely
kereskedelmi bank kindlhat didkhitelszamlat a hallgatok
szdmdra. A Postabank kizdrolagossiga a didkszamldk
biztositasa terén 2003. janudrjaban megszint.

34. “Kértérités az APV Rt. részérédl (“kértérités”), 2003.

oktober”: A magyar kormdny a Postabank magdnositd-
sar6l szolo 2003. mdjus 7-i kormdnyhatdrozatot ko-
vetGen a vevd Erste Banknak jogvita esetére kartéritést
ajanlott. A kdrtérités kiterjed a részvényvdsarldsi megélla-
podds 2003. oktéber 20-i megkotését kovets legkésSbb
ot éven belill felmeriil§ esetleges vagy ismeretlen peresi-
tett kovetelésekbdl esetlegesen szdrmazé fizetési kotele-
zettségekre.

35. A magyar hat6sdgok dllitdsa szerint nyilvanos kétfor-

dulés pélydzati eljards megrendezésére keriilt sor,
amelyen minden olyan potencidlis befektetd részt vehe-
tett, amely teljesitette a kormdny dltal meghatérozott
feltételeket. Valamennyi ajénlattevének ugyanazokat a
tervezett szerz8déses feltételeket kindltdk, beleértve a
kértéritést esetleges per esetén.

36. A palydztatdst kovetSen 2003. oktéberében a Postabank

részvénytobbségét a beadott ajanlatok kozott a legmaga-
sabb drat kindlé osztrdk Erste Banknak adtdk el, amely
igy jelenleg a részvények 99,9 %-dt birtokolja. A vételdr
101,3 millidrd forint volt, amely az ellenérzott, 2002.
december 31-i nettd eszkozérték 2,7-szeresét képviselte.

37. 2004. aprilis 30-dn a magyar hatésigok a bejelentés

kiegészitéséiil benyujtottdk a Postabank megvésarldja, az
Erste Bank visszavonhatatlan egyoldalt nyilatkozatat,
amely rendelkezik a Magyarorszdg dltal a vevd részére
esctleges vagy ismeretlen perbelikdvetelésekkel és a
2004. dprilis 29-én aldirt részvényvdsarldsi megallapo-
désban meghatdrozott, ismeretlen kovetelésekkel kapcso-
latos kockdzatmeghatdrozdssal kapcsolatban fizetendd
osszegek teljes felsG hatararol.

38. A részvényvésarldsi megdllapodds szerint a per esetére

vonatkozd kartérités feltételei az eladd és a vevd kozotti
kockdzatmegosztds tekintetében a kovetkezGképpen
alakulnak:

a) Az esetleges peresitett kovetelésekre vonatkozdan az
elad6 az alabbiak tekintetében teljesit kifizetést:

— a targybani banki kotelezettségek els6 4 millidrd
forintja 50 %-dnak teljes Osszegét;

—a 4 millidrd forint folotti tobblet 100 %-4t,
amelynek teljes 6sszege nem haladja meg a 350
millidrd forintot.

b) Az ismeretlen kovetelésekre vonatkozdan az eladd az
aldbbiak tekintetében teljesit kifizetést:

— a megfelel§ banki kotelezettségek elsé 10 millidrd
forintja 90 %-dnak teljes Gsszegét;

—a 10 millidrd forint folotti tobblet 100 %-it,
amelynek teljes 0sszege nem haladja meg a 200
millidrd forintot.



19.3.2005

Jornal Oficial da Unido Europeia

C 6817

39.

40.

41.

42.

43.

44,

45.

Az eladonak a kértérités tekintetében fennallé kotelezett-
ségei a részvényvasarldsi megallapodas teljesitését kovets
ot évvel szdinnek meg harmadik fél azon koveteléseivel
kapcsolatban, amelyek tekintetében:

— esetleges peresitett kovetelések esetében nem indi-
tottak birdsagi vagy vélasztottbirdsagi eljarast; vagy

— ismeretlen kovetelések esetében i. nem inditottak biré-
sagi vagy valasztottbir6sdgi eljdrdst, vagy ii. nem
meriilt fel az eladd irdsbeli jovahagydsival meghatdro-
zott banki kotelezettség.

4. VIZSGALAT
1. Alkalmazanddség a csatlakozist kovetGen

1.1. Jogszabdlyi keret — Az ideiglenes eljdrds

A csatlakozdsi okmdny IV. mellékletének 3. szakasza
meghatdrozza az “ideiglenes eljardst”. Rendelkezik az j
tagdllamokban a csatlakozds id8pontja elStt hatdlyba
léptetett és ezt kovetden is alkalmazand6 tdmogatdsi
programok és egyedi tdmogatdsok vizsgdlatdra vonat-
koz6 jogszabdlyi keretrdl; ez az eljdrds vonatkozik
azokra a programokra és intézkedésekre is, amelyek nem
szerepelnek a IV. melléklethez csatolt “meglévé tdmoga-
tdsi” intézkedések listdjan és amelyeket 1994. december
10-t8l kezdve léptettek hatilyba. Azok a csatlakozds utin
is alkalmazandé intézkedések, amelyek 1994. december
10-ét megel6zden léptettek hatdlyba, a csatlakozaskor az
EK-Szerz8dés 88. cikkének (1) bekezdése értelmében
meglévs tdmogatdsnak tekintenddk. Ebben a tekintetben
az a jogilag kotelezd érvény( jogszabdly jelent lényeges
szempontot, amelynél fogva az illetékes nemzeti haté-
sagok a tdmogatdst odaitélik (!).

Az ideiglenes eljardsnak megfeleléen a csatlakozdst
kovet8en is alkalmazandd tdmogatdsi intézkedéseknek a
kozos piaccal vald GsszeegyeztethetSségét elsGsorban az
dllami tdmogatdsok ellendrzésének tekintetében felelGs
nemzeti hatésdgnak (a Magyar Koztdrsasigban a Tamo-
gatdsokat Vizsgal6 Iroda) kell vizsgdlnia.

Az 1j tagdllam torekedhet a jogbiztonsdgra azzal, ha az
intézkedéseket bejelenti az Eurépai Bizottsignak. A
Bizottsdg a bejelentés nyomdn megvizsgdlja a bejelentett
intézkedéseknek a kozos piaccal valé osszeegyeztet-
het8ségét.

Amennyiben a Bizottsdgnak komoly kétségei vannak a
bejelentett intézkedéseknek a kozosségi vivmanyokkal
valo Osszeegyeztethetdségét illetGen, a teljes bejelentés
kézhezvételének id6pontjatdl szamitott hdrom hénapon
beliil kifogdst emelhet.

Ezzel szemben, ha a Bizottsdg a hatdridén belil nem
emel kifogdst a bejelentett intézkedések ellen, a bejelen-
tett intézkedéseket a csatlakozds id6pontjatdl 1étezd
tdmogatdsnak tekintik.

1.2. A csatlakozds utdn nem alkalmazandd tdmogatdsi intéz-

kedések

A Bizottsag a csatlakozds utdn nem alkalmazandé tdmo-
gatasi intézkedéseket nem vizsgilhatja a 88. cikkben

(') Az Els6fokd Birdsdg 2004. janudr 14-i itélete a T-109/01. iigyben,
Fleuren Compost kontra Bizottsdg, 74. bekezdés.
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megallapitott eljardsok alapjan. Tekintve, hogy az ideig-
lenes eljards csak azt hatdrozza meg, hogy egy adott
intézkedés létez§ tamogatdsnak minGsiil-e a csatlakozdst
kovetd allami tdmogatasi eljarasok értelmében, igy nem
kotelezi és nem is jogositja fel a Bizottsdgot a csatlakozds
utdn nem alkalmazandé timogatasi intézkedések feliil-
vizsgélatdra.

A vazolt jogszabdlyi keret alapjin ezért elsGrendden
fontos az az els@ vizsgélat, amely eldonti, hogy a bejelen-
tett intézkedések alkalmazandék-e a csatlakozds idGpontjat
kovetSen.

Csak az olyan intézkedések minGsiilhetnek az ideiglenes
eljards értelmében — a megfelel6 feltételek teljesitése
esetén — 1étezd tdmogatdsnak, amelyek a csatlakozdst
kovetden tovabbi tdmogatds odaitélését vagy mdr odaitélt
tdmogatds Osszegének novelését eredményezhetik, és
ebbdl adédban az ideiglenes eljards hatdlya ald tartoznak.
Mésrészrdl az ideiglenes eljardsnak nincs szerepe az
olyan tdmogatdsi intézkedések tekintetében, amelyeket
maér a csatlakozds el6tt végleg és feltétel nélkiil odaitéltek
egy adott Osszegre vonatkozdan. Ebben az esetben is
annak megdllapitdsdhoz, hogy az adott esetben errdl
van-e sz9, a meghatdrozo az a jogilag kotelez§ érvényd
jogszabdly, amellyel az illetékes nemzeti hatdsigok a
tdmogatdst odaitélik.

Ez az értelmezés megfelel az ideiglenes eljdrds és dlta-
laban véve az dllami tdmogatdsok ellendrzése céljdnak,
rendeltetésének és logikdjanak. Ezenfelil az dllami tdmo-
gatds formdjat olt§ intervencidok kozvetlen gazdasdgi
hatdsanak felismerése révén az j intézkedést abban az
idépontban kell vizsgdlni, amikor a tdmogatds odaitélésre
keril; ez az éllam jogi kotelezettségvéllaldsa, ami a tdmo-
gatds odaitélésével és nem csupan annak folydsitdsdval
azonos értelmd. Jogi kotelezettségvallalds alapjan teljesi-
tett minden jelenlegi vagy leendS kifizetés egyszeri
végrehajtdsi aktus és nem értelmezhetS 1j vagy
kiegészits timogatdsnak. Ezért a Bizottsdg tigy véli, hogy
ahhoz, hogy egy intézkedés a csatlakozdst kovetSen
alkalmazandénak mindsiiljon, bizonyitani kell, hogy a
tdmogatds az odaitélésekor nem vagy nem pontosan
ismert tobblethaszon termelésére alkalmas.

Ezen feltétel alapjan a Bizottsdg ugy itéli meg, hogy a
csatlakozds id8pontjat kovetden is alkalmazanddk az
alabbi tdmogatdsi intézkedések:

— minden olyan tdmogatdsi program, amely a csatla-
kozds id6pontjat megel6z8en 1épett hatdlyba, és
amelynek alapjin, tovadbbi végrehajtdsi intézkedésre
vonatkozd kotelezettség nélkill, egyedi tdmogatds
nyUjthaté a jogszabdlyban dltaldnos és elvont médon
meghatdrozott vallalkozdsoknak a csatlakozdst kove-
t6en;

— olyan, konkrét projekthez nem kapcsolddé tdimogatis,
amelyet a csatlakozdst megel6zGen, egy vagy tobb
véllalkozds részére hatdrozatlan idGszakra és|vagy
hatdrozatlan osszegben {téltek oda;

— egyedi tdmogatdsi intézkedések, amelyekre vonatko-
zban az allam pontos gazdasigi kotelezettsége nem
ismert a tdmogatas odaitélésének idépontjaban.
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A bizottsagi szolgdlatok a Magyar Koztdrsasdg Eurdpai
Uni6 Melletti Allandé Képviseletének cimzett 2003.
augusztus 4-i levelitkben tdjékoztattdk a Magyar Koztdr-
sasagot az egyedi tdmogatasi intézkedések tekintetében a
“csatlakozdst kovetSen alkalmazandd” fogalmanak bizott-
sagi értelmezésérél:

“Az eljardsi szabalyzat 1. cikke e) pontjdban meg-
hatdrozott egyedi tdmogatdsi intézkedések abban az
esetben tekintendék a “csatlakozds utdn is alkalma-
zandd™-nak, ha a csatlakozds napjat kovet8en varhatéan
novelik az dllam kotelezettségét. A Versenypolitikai
FGigazgatosag agy véli, hogy ez a feltétel kiilonosen a
kotelez6 terhek aldli felmentés, illetve ezek csokkentése
(pl. adok vagy a kotelezd szocidlis biztonsdgi jarulék aldli
felmentés vagy ezek csokkentése) esetén alkalmazandd,
amikor a juttatds a csatlakozdst kovetSen is hatélyos,
valamint a csatlakozds idépontjan talnydlé garancidk,
illetve hitelkeretekhez és “lehivdsi jogokhoz” hasonlé
pénziigyi konstrukciok esetén. Minden ilyen esetben az
intézkedések a csatlakozdst kovetSen is alkalmazandénak
tekinthetSk: jollehet az intézkedés hivatalosan elfoga-
ddsra kerlt, az dllam teljes kotelezettsége a tdmogatds
odaitélésekor vildgosan nem ismert.”

A Bizottsdg abban az esetben itéli az egyedi intézkedé-
seket a csatlakozdsi okmdany IV. mellékletének 3. szakasz
értelmében a csatlakozds utdn is alkalmazanddnak, ha az
allam pontos gazdasigi kotelezettsége a tdmogatds oda-
itélése idSpontjdban és a csatlakozds id6pontjdban sem
ismert.

A garancia, illetve a kartéritési kezesség tekintetében az
alabbi feltételeknek kell teljesiilniiik ahhoz, hogy egy
intézkedés a csatlakozdst koveten mdr ne mindsiiljon
alkalmazandénak:

- a kockdzatokat pontosan meghatdroztdk és felvették
egy, a csatlakozds idSpontjdban lezdrt, kimeritd listdra;

— a fizetend§ Osszegekre teljes fels§ hatdrt allapitottak
meg;

— a per olyan eseményekhez kotédik, amelyek a kar-
térités odaitélésének idGpontjdban mdr lezajlottak;
jovébeli eseményekhez nem kapcsolddik.

A fenti feltételek valoban alkalmasak annak biztositdsdra,
hogy az dllam pénziigyi kotelezettsége a csatlakozdst
megel6zden elegendd mértékben meghatdrozott és korld-
tozott legyen. Az ilyen jellegi intézkedések alapjin
folyositott jovébeli kifizetés csupdn mér kordbban oda-
itélt tdmogatds végrehajtdsi cselekményét jelentené,
tovabbi Gj vagy kiegészit tdmogatdst nem eredményez-
hetne.

1.3. Az egyedi intézkedések csatlakozds utdni alkalmazandé-
sdga

A Bizottsag attekintette a magyar hatdsagok altal benyt;j-
tott informdciokat, és elvégezte a bejelentett egyedi intéz-
kedések elemzését.

“Aldrendelt kotvény, 1995. dprilis”: Ezt az intézkedést
1995. dprilisdban hoztdk, és a kotvényeket 1999. juniu-
saban teljes Osszegben visszafizették. Az intézkedés nem
eredményezhet tovabbi kotelezettséget a Magyar Koztdr-

56.

57.

58.

59.

60.

61.

62.

63.

64.

sasdg szamdra, ezért a csatlakozdst kovetGen nem
mindsiil alkalmazanddnak.

“T6keemelés, 1995. szeptember”: A tSkeemelés egys-
zeri beavatkozds volt, és 1995. szeptemberében hajtottak
végre. Az intézkedés 1995. szeptembere 6ta nem ered-
ményezhet tovabbi kotelezettséget a Magyar Koztrsasig
szamdra, ezért a csatlakozdst kovetGen nem mindsiil
alkalmazanddnak.

“Aldrendelt kotvény, 1996. marcius”: Ezt az intézke-
dést 1996. mdrciusdban hoztdk, és a kotvények 2002.
juniusaban teljes Osszegben visszafizetésre keriiltek. Az
intézkedés nem eredményezhet tovabbi kotelezettséget a
Magyar Koztdrsasdg szdmdra, ezért a csatlakozdst
kovetSen nem mindsiil alkalmazanddnak.

“Aldrendelt kotvény, 1996. julius”: Ezt az intézkedést
1996. jaliusdban hoztdk, és a kotvények 2000. juniu-
saban teljes Gsszegben visszafizetésre keriiltek. Az intéz-
kedés nem eredményezhet tovdbbi kotelezettséget a
Magyar Koztdrsasig szdmdra, ezért a csatlakozdst
kovetéen nem mindsiil alkalmazandonak.

“Kotelezd tartalék képzésének elGirdsa aléli men-
tesség, 1997. marcius”: A kotelezd tartalék eldirdsa aloli
mentesség 1997. juniusdban lejart. Az intézkedés nem
eredményezhet tovabbi kotelezettséget a Magyar Koztar-
sasdg szdmdra, ezért a csatlakozdst kovetGen nem
mindsiil alkalmazanddnak.

“Az dllam dltal nydjtott készfizet§ kezességvillalds,
1997. dprilis”: Ezt az intézkedést 1997. dprilisiban
hoztdk, és a kezesség utols6 részletét 1998. jaliusdban
hivtdk le. Az intézkedés nem eredményezhet tovdbbi
kotelezettséget a Magyar Koztdrsasdg szdmadra, ezért a
csatlakozast kovetGen nem minGsil alkalmazandénak.

“Eszk6z swap, 1997. szeptember”: Az eszkoz swap
egyszeri beavatkozds volt, amelyet 1997. szeptembe-
rében hajtottak végre. Az intézkedés 1997. szeptembere
6ta nem eredményezhet tovabbi kotelezettséget a Magyar
Koztdrsasdg szdmara, ezért a csatlakozdst kovetden nem
mindsiil alkalmazandénak.

“TGkeemelés, 1997. jinius”: A tSkeemelés egyszeri
beavatkozds volt, amelyet 1997. juniusdban hajtottak
végre. Az intézkedés 1997. juniusa Ota nem eredmé-
nyezhet tovabbi kotelezettséget a Magyar Koztdrsasig
szdmdra, ezért a csatlakozdst kovetGen nem mindsiil
alkalmazanddnak.

“Aldrendelt kotvény, 1997. december”: Ezt az intéz-
kedést 1997. decemberében hoztdk, és a kotvényeket
1999. janudrjiban teljes Osszegben visszafizették. Az
intézkedés nem eredményezhet tovabbi kotelezettséget a
Magyar KoOztdrsasdg szdmdra, ezért a csatlakozdst
kovetSen nem minGsiil alkalmazanddnak.

“T6keemelés, 1998. mdjus™ A tSkeemelés egyszeri
beavatkozds volt, amelyet 1998. mdjusdban hajtottak
végre. Az intézkedés 1998. mdjusa 6ta nem eredmé-
nyezhet tovabbi kotelezettséget a Magyar Koztdrsasig
szdmdra, ezért a csatlakozdst kovetSen nem mindsiil
alkalmazandonak.
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“T6kedtcsoportositds, 1998. december”: A tSkeidt-
csoportositdst 1998. decemberében hajtottdk végre. Az
intézkedés 1998. decembere 6ta nem eredményezhet
tovabbi kotelezettséget a Magyar Koztdrsasag szamara,
ezért a csatlakozdst kovetSen nem mindsiil alkalmazan-
dénak.

“Portfoliotisztitds, 1998. december”: Ezt az intézke-
dést 1998. decemberében hoztdk, és a kotvényeket
2001. janudrjdban teljes Osszegben visszafizették. Az
intézkedés nem eredményezhet tovabbi kotelezettséget a
Magyar Koztdrsasig szdmdra, ezért a csatlakozdst
kovetSen nem minGsiil alkalmazandénak.

“Mentesség a torvényes hitelezési és befektetési
korlatok al6l, 1999. dprilis”: A hitelezési és befektetési
korldtok aldli mentesség 2000. juniusdban lejdrt. Az
intézkedés nem eredményezhet tovabbi kotelezettséget a
Magyar Koztdrsasdg szdmdra, ezért a csatlakozdst
kovetSen nem mindsiil alkalmazanddnak.

“A Postabank konszolidiciés megdllapodds szerinti
kotelezettségeinek elengedése, 2001. november”: A
Postabank konszoliddciés megéllapodds szerinti kotele-
zettségeinek elengedése 2001. végén lejart. Az intézkedés
nem eredményezhet tovabbi kotelezettséget a Magyar
Koztarsasdg szdmdra, ezért a csatlakozdst koveten nem
mindsiil alkalmazanddnak.

“Felmentés a nyitott devizapozicié korldtja alél,
2001. oktéber”: A nyitott devizapozicié korlatja aldli
felmentés 2002. juniusban lejart. Az intézkedés nem
eredményezhet tovabbi kotelezettséget a Magyar Koztdr-
sasdg szamdra, ezért a csatlakozdst kovetden nem
mindsiil alkalmazandonak.

“Kizdrélagossdg a didkhitelek folyésitdsihoz sziik-
séges szamlanyitdsra, 2001. szeptember”: A didkhi-
telek folyésitasdhoz sziikséges szdmlanyitdsra sz6l6 kiza-
rélagossdg 2003. janudrjdban megszlint. Az intézkedés
nem eredményezhet tovabbi kotelezettséget a Magyar
Koztarsasdg szdmadra, ezért a csatlakozdst kovetSen nem
mindsil alkalmazandénak.

“Kdrtérités, 2003. oktober”: A magyar kormdny a
Postabank privatizdcija keretében a részvényvdsdrldsi
megéllapodds 2003. oktdber 20-i megkotését kovets
legkésébb 6t éven belil kartéritést kindlt a vevének a
Postabank ellen felmeriil§ esetleges, meghatérozott vagy
ismeretlen peresitett kovetelésekbdl esetlegesen szdrmazd
fizetési kotelezettségekre.

A 38. pontban emlitett esetleges peresitett kovetelésekre sz6lo
kdrtérités a bejelentésben megjelolt hdrom, vildgosan
meghatarozott tételre korldtozddik. Ezek a tételek egyedi
kovetelések, amelyek a kovetkez§ jellemzdkkel birnak: i.
olyan eseményekhez kotSdnek, amelyek a garancia

2%

megaddsdnak idGpontjat megel6z8en torténtek; ii. egy

73.

74.

vagy tobb meghatarozott személy kezdeményezte, vagy
kezdeményezheti, iii. a magyar allam korldtozott és elére
meghatdrozott pénziigyi kotelezettségét eredményez-
hetik, iv. csak a meghatdrozott tdrgyra, illetve tdrgyakra
vonatkoznak; és v. csak egy adott hatdridén belil indit-
hatok. Mivel a kovetelések ismertetése és bejelentése a
csatlakozds el8tt megtortént, tovabbi kovetelések ezen a
cimen nem nytjthatok be, az esetleges peresitett kovete-
lésekre sz016 kdrtérités a csatlakozdst kévetSen nem
mindsiil alkalmazanddnak.

A 38. pontban emlitett ismeretlen kivetelésekért jard kdr-
térités a részvényvasarldsi megéllapodds kiilon rendelke-
zése. A csatlakozds idpontjdban létezett ugyan néhdny
meghatdrozott, ezen rendelkezés ald tartozé tétel, ez a
kartérités azonban lehetSséget biztosit arra, hogy a csat-
lakozasig vildgosan meghatdrozott koveteléseken tal
tovabbi kovetelések meriilhessenek fol. Ezen az alapon a
Bizottsdg tgy itéli meg, hogy az ismeretlen kovetelése-
kért jaro kartérités tekintetében a Magyar Koztdrsasdg
maximdlis kotelezettségét korldtozo teljes fels§ hatar elle-
nére ennek a kartéritésnek a vonatkozdsdban a kockdzat
nincs megfelel6 mértékben meghatdrozva és azonositva.
Amiatt, hogy nincsenek feltiintetve az olyan egyedi pere-
sitett eljarasok vagy jogvitdk, amelyek ezen kdrtérités
alapjan jovébeli kifizetéseket eredményezhetnek, vald-
jaban nem lehet az ilyen kifizetéseket a csatlakozdst
megel6z8en azonositott konkrét eseményekhez kotni.
Kovetkezésképpen a Postanbanknak nyujthaté tdimogatds
kore és Osszege a jov6ben valtozhat, azt jelenleg nem
lehet meghatdrozni. Az ismeretlen kovetelésekért jard
kartérités tehdt a csatlakozast kovetSen is alkalmazan-
donak mindsiil.

1.4. Kovetkeztetések

A Bizottsdg tgy itéli meg, hogy a kovetkezd intézke-
dések a csatlakozdst kovetGen nem mindsiilnek alkalma-
zandonak: “Aldrendelt kotvények, 1995. aprilis”, “T6ke-
emelés, 1995. szeptember”, “Aldrendelt kotvények,
1996. marcius”, “Aldrendelt kotvények, 1996. julius”,
“Kotelezd tartalék képzésének elSirdsa aldli mentesség,
1997. mércius”, “Az dllam altal nydjtott készfizet§ kezes-
ségvallalds, 1997. aprilis”, “Eszk6z swap, 1997. szep-
tember”, “T6keemelés, 1997. junius”, “Aldrendelt kotvé-
nyek, 1997. december”, “TSkeemelés, 1998. mdjus”,
“T6kedtcsoportositas, 1998. december”, “Portfdliotisz-
titds, 1998. december”, “Mentesség a torvényes hitelezési
és befektetési korlatok aldl, 1999. dprilis”, “A Postabank
konszolidaciés megéllapodds szerinti kotelezettségeinek
elengedése, 2001. november”, “Felmentés a nyitott
devizapozicié korlatja aldl, 2001. oktdber”, “Kizdréla-
gossag a didkhitelek folyositdsdhoz sziikséges szdmlanyi-
tasra, 2001. szeptember”, “Esetleges peresitett kovetelése-
kért jaré kartérités, 2003. oktdber”.
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A Bizottsdg tgy itéli meg, hogy az “Ismeretlen kovetelé-
sekért jaré kartérités, 2003. oktéber” a csatlakozdst
kovetSen is alkalmazandd, ezért vizsgdlni fogja, hogy a
kértérités allami timogatast jelent-e, és amennyiben igen,
értékeli annak a kozos piaccal valé osszeegyeztethetd-
ségét.

2. Allami timogatis az EK-Szerzédés 87. cikkének
(1) bekezdése értelmében

Allami forrasokon keresztiil biztositott egyedi elény

Az EK-SzerzGdés 87. cikkének (1) bekezdése szerint
allami tdmogatds all fenn, amikor valamely tagdllam éltal
vagy allami forrasbol barmilyen formaban nydjtott tdmo-
gatds bizonyos vallalkozdsoknak vagy bizonyos druk
termelésének el6nyben részesitése daltal torzitja a
versenyt, vagy azzal fenyeget, és érinti a tagallamok
kozotti kereskedelmet.

A magyar hatdsdgok dllitdsa szerint a magyar kormdny a
Postabank privatizdciéja keretében minden ajdnlat-
tevének ugyanazokat a javasolt szerzédéses feltételeket
ajanlotta, a jogvita esetére sz6l6 kartéritést is beleértve.

A Témogatdsokat Vizsgdlé Iroddnak a bejelentésben
szerepl§ allitdsa szerint a Postabank privatizacidja teljesi-
tette a Bizottsdg dltal a nyitott, 4tlathaté és megkilon-
boztetésmentes palyazati eljdrdsok lebonyolitdsira megél-
lapitott feltételeket. A pdlydzati eljrds eredményeként a
Postabankot a legmagasabb ajdnlatot tevé pdlydzénak
adtdk el. A Tdmogatdsokat Vizsgdlé Iroda azt allitja,
hogy az eladé részérdl per esetére nydjtott kdrtérités
szabvanyos feltétel a kereskedelmi adasvételi szerzGdé-
sekben, és megallapitotta, hogy a kértérités nem jelent
tdmogatast, hiszen a maganszektorban miik6dé gondos
piaci szerepl§ hasonlé koriilmények kozott hasonld
kotelezettséget véllalna. A Tdmogatdsokat Vizsgald Iroda
ezen az alapon fenntartja, hogy a Postabank privatizacio-
javal Osszefiiggésben Dbiztositott kartérités kidllia a
magéanbefektetdi probat.

A Bizottsag agy itéli meg, hogy az dllam a kartéritésnyj-
tassal olyan koltségeket vallalt 4t, amelyeket egyébként a
bank viselt volna. A Bizottsdg megjegyzi, hogy a karté-
rités a magyar hatésdgok részérdl elhatdrozott és a Posta-
bank dtalakitdsdra irdnyuld beavatkozdsok sordban az
utolsé intézkedést jelentette. Kovetkezésképpen amikor a
magyar hatésdgok magatartdsa a maganszektor piacgaz-
dasdgi befektetSi probdja tikrében keriil vizsgdlatra, a
kdrtérités nem itélhet6 meg elszigetelten, a kordbbi
beavatkozdsoktdl elkiilonitve.

A Postabanknak az dllam dltal 1998. decemberében
végrehajtott feltSkésitésének () a célja az volt, hogy
felkészitse a Postabankot a szerkezetdtalakitdsra és a
magdnositdsra. A magyar hatésdgok a privatizdciot az
életképesség  helyredllitisa szempontjabdl alapvetSen
fontos kovetelménynek tekintették. A részben pénziigyi,
részben szabdlyozdsi () tdmogatdsi intézkedések a késéb-
biekben is fenntartottdk a bank mikodSképességét és
lehetdvé tették a privatizaciot.

(") 1155. szdmd kormdnyhatdrozat/1998.XIL9.
? Mentessé% a torvényes hitelezési és befektetési korldtok aldl (1999.
e

aprilis),
oktdber) és a didkhitelek folydsitdsd

Imentés a nyitott devizaﬁozfci() korldtja alol (2001.
oz sziikséges szdmlanyitdsra

vonatkoz6 kizarélagossdg (2001. szeptember).

81. Ezek kozott a koriilmények kozott a Postabank dtalaki-
tasa érdekében hozott intézkedések piaci megfelelgsé-
gének az dllami tdmogatdsok szempontjabdl vald megité-
léséhez a beavatkozdsok Osszességét kell figyelembe
venni. Az dllam altal viselt koltségek (és a Postabank dltal
ebbdl kovetkezden élvezett gazdasdgi haszon) szamité-
sanak ki kell terjednie a magyar hatésdgok éltal a bank
mérlegének az értékesitést megel6z8 “megtisztitdsdra”
csakigy, mint az értékesités keretén beliil hozott intézke-
désekre.

82. Ennek megfelelGen a Bizottsdg az adott esetben ugy véli,
hogy valamennyi intézkedést figyelembe kell venni,
kezdve a Postabank szerkezetdtalakitdsra és privatizdciora
val6 felkészitését célzo, 1998 végén végrehajtott tSke-
emelésétdl (%), a privatizdcidig elfogadott intézkedéseken
keresztill a bank értékesitésének keretében elhatdrozott
intézkedésekig (az érintett intézkedések részletes ismerte-
tését illetSen ldsd ezen hatdrozat 1. tabldzatdt és IIL
szakaszat).

1. tibldzat: A Postabank javira hozott intézkedések

Tétel Détum Osszeg
Tékeemelés 1998. december | 152 millidrd forint
Portf6liotisztitds 1998. december | Gazdasagi kihatds

nélkil ()

A Postabank kon- | 2001. november | 2,7 millidrd forint ()
szoliddciés  meg-
dllapodds  szerinti
kotelezettségeinek
elengedése

Privatizdcids eladdsi | 2003. oktober 101,3 millidrd forint
dr

Negativ dr 53,4 millidrd forint (°)

(') A magyar hat6sdgok dllitdsa szerint a tranzakcid drkialakitdsa alapjdn
az intézkedésnek nem volt a Postabankra kihatdsa.

() Az 1998. december 30-dn aldirt konszoliddciés megéllapodds arra
kotelezte a Postabankot, hogy a konszoliddcié ald es6 eszkozokkel
kapcsolatos  céltartalékok  felszabaduldsdbdl szdrmazé  bevételek
90 %-at utalja dt a Pénziigyminisztériumnak. Az Orszaggylés a
Postabank akkori t6kemegfeleldségi mutatdinak stabilizdldsa érde-
kében 2 720,2 millié 6sszegben elengedte a Postabanknak a konszo-
liddciés megéllapodds értelmében az dllam felé fenndllo kotelezett-
ségét.

83. A Bizottsag megjegyzi, hogy az életképesség privatiza-
cion keresztiili helyreallitdsinak 1998 6ta soha nem volt
feltétele a “pozitiv” dr megvaldsitdsa a magyar kormdny
szdmdra. Ezt megerGsitik egy jovébeli eladdsi célar
pontos meghatarozdsanak hidnyaban bevezetett intézke-
dések. Valdjaban a 2003-as értékesités sordn elért
“j6"-nak tekintett dr sem volt elegendé a ténylegesen
felmeriilt koltségek és a véllalt kockdzatok fedezésére. Az
érintett intézkedések Osszegz8désének eredményeként az
értékesitésnél hozzavetblegesen 53,4 millidrd forint teljes
negativ ar keletkezett.

() A Magyar Koztérsasdg Pénziigyminisztériumanak 1999. februdr 23-i

keltezest levele Jonathan Faull igazgatd részére, DG IV, 2-3. 0; A
Magyar Koztdrsasig 1998. évi koltségvetésérsl szolo 1997. évi
CXLVL torvény modositdsa, 6. bekezdés (11); Az Eurdpai Bizottsdg
ellendrzd jelentése: 1999. évi éves jelentés Magyarorszdg el6rehala-
désardl a csatlakozas felé, 20. o.
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84. A maganbefektetdi proba szerint azt szitkséges vizsgélni, kozott, tisztdn kereskedelmi feltételek alkalmazasa
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hogy egy dllami befektet6hoz hasonlithatd méretd
magdanbefektet§ ahhoz hasonldé koriilmények kozott,
mint amelyek abban az idépontban fenndlltak, amikor a
Postabank szerkezetdtalakitdsinak sziikségessége felme-
rilt, nydjtott volna-e a fentiekben emlitett Gsszegben
tSke- vagy egyéb pénziigyi timogatdst, ideértve a privati-
zdcids szerzGdésben kindlt kartéritést is. Bar annak a
magénbefektet6nek a magatartdsdnak, akivel a gazdasdg-
politikai célokat kovetd allami befektetd beavatkozdsit
ossze kell vetni, nem feltétleniil kell megfelelnie egy
olyan atlagos befektet6 magatartdsanak, aki viszonylag
rovid id6n belilli nyereség realizdldsdnak céljabdl valdsit
meg tSkekihelyezést, mégis legaldbb egy olyan magd-
nholding-tdrsasigra vagy magan villalkozdsi csoportra
jellemzdnek kell lennie, amelyik strukturalis — dltalinos
vagy dgazati — politikdt folytat és amelyet a hosszd tdva
nyereségesség kildtdsa vezérel ().

A piacgazdasdgi magdnbefektet§ elvével 6sszhangban
rendes piaci feltételek mellett m(ikodd raciondlis be-
fektetd tisztdn kereskedelmi alapon nem nydjtott volna
hozzdjarulast, illetve nem tett volna pénziigyi vallaldst
egy gyengélkedd banknak, ha nem lettek volna konkrét
és ésszerii varakozdsai azt illet@en, hogy azt olyan dron
tudja értékesiteni, amely meghaladja a bankba injektalt
pénzeszkozok Osszességét és az ebben a tekintetben
(barmilyen formaban) felmeriil§ kotelezettségeket. Amint
azt az Eurdpai Birdsdg egyik nemrégiben hozott hatdro-
zataban kimondja, “annak megdllapitdsdhoz, hogy [vallal-
kozas] privatizdcidja magdban foglal-e dllami tdmogatdssal
kapcsolatos elemeket, azt kell megvizsgdlni, hogy a kozszférdt
irdnyité testiiletekhez hasonlithaté méretii magdnbefektetd
hasonlé koriilmények kozott vdllalt-e volna hasonld ardnyi
t6kehozzdjdruldst a vdllalkozds értékesitésével kapcsolatban
vagy inkdbb a felszamoldsa mellett dontott volna” (%).

Tovébbd, ahogy arra az Els6foki Birdsdg egy mdsik
kozelmdltbeli {igyben ravilagitott, “rendes koriillmények
kozott egy magdnbefektetd nem elégszik meg csupdn azzal a
ténnyel, hogy egy befektetés nem okoz a szdmdra veszteséget,
illetve csak korldtozott mértékil nyereséget termel. Befektetésével
az adott koriilményeknek megfelelGen, valamint rovid-, kozép-
és hosszil tdvii érdekeinek kielégitése szerint a lehetd legna-
gyobb méltdnyos megtériilést igyekszik elérni még akkor is, ha
olyan vdllalkozdsba fektet, amelynek mdr részvényese” (%).

Amint arra az Eur6pai Birdsdg egy madsik tigyben rdamu-
tatott, “strukturdlis politikdt kovetd és a hosszii tdvi életké-
pesség kildtdsa dltal vezérelt magdnbefektetd ésszertien nem
engedheti meg magdnak, hogy tobb évnyi folyamatos veszte-
séget kovetden olyan tékehozzdjdruldst tegyen, amely nemcsak-
hogy gazdasdgi értelemben koltségesebbnek bizonyul, mint az
eszkozok értékesitése, hanem rdaddsul a vdllalkozds értékesité-
séhez kapcsolddik, ami még a hosszil tdvii nyereség reményét is
megsziinteti” ().

Ezért Ggy tlnik, hogy a magyar dllam olyan pénzeszko-

zOket biztositott a Postabanknak és olyan kartéritést
kindlt, amelyet magdnbefektet§ rendes koriilmények

(") C-305/89. iigy, Bizottsdg kontra Olaszorszdg [1991] ECR 1-01603,
19-20. bekezdés.

(3 C-334/99. iigy, Németorszdg kontra Bizottsig [2003] ECR [-1139,
133. bekezdés.

() T-228/99 és T-233/99 egyesitett tigyek, WestLB [2003] ECR 11-435,
314. és 335. bekezdés.

(*) Ldsd C-278-80/1992 egyesitett iigyeket, Spanyolorszdg kontra
Bizottsdg, [1994] ECR 1-4103, 26. bekezdés; 1dsd még a T-152/99
Eg et,(yHAMSA kontra Bizottsdg [2002] ECR 1I-3049, 125-132.

ekezdés.
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90.
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mellett, politikai, valamint tdrsadalmi-gazdasdgi termé-
szetll megfontoldsokat figyelmen kiviill hagyva nem
biztositott volna. Valdjaban, ahogy azt a Birdsdg hataro-
zataiban kovetkezetesen kimondta, egyértelmti megkii-
lonboztetést  kell tenni azon kotelességek  kozott,
amelyeket az dllamnak egy vallalat részvénytSke-tulajdo-
nosaként, illetve kozhatdsagként vallalnia kell ().

A Bizottsdg altal jelenleg vizsgdlt intézkedések Osszes-
ségét a bank leendd privatizdciéja figyelembevételével
hoztdk és hajtottdk végre; ez tehdt minden hosszd tdva
nyereséggel kapcsolatos reményt kizdr. Igy tehdt egy
magdnbefektet§ csak azért dontott volna a véllalat felsza-
moldsa helyett a szerkezetdtalakitds mellett, ha a szerke-
zetdtalakitdsi célbol a bankba fektetett pénzeszk6zok
teljes Osszegénél magasabb eladdsi drra szdmithat. A
magyar kormdny azonban semmivel sem tdmasztotta ald
azt, hogy ilyen vdrakozds az adott id6pontban létezett
volna, f6leg nem, hogy az konkrét és hitelt érdemld
adatokon alapult volna.

A fenti megfontoldsok alapjan tgy tiinik, hogy az 1998.
decembere Ota a Postabank szerkezetatalakitisdnak és
privatizacidjanak elGsegitése céljiabdl hozott dllami intéz-
kedések Osszessége, amelynek része az ismeretlen kovete-
lésekért jard kartérités is, nem éllja ki a magdnbefektets
probajat. Ugy ttinik tehdt, hogy az intézkedések részét
képezs, ismeretlen kovetelésekért jard kértérités allami
forrasokon keresztil el6nyt biztosit egy adott vallalkozds
szdmadra.

A verseny torzitdsa és a kereskedelemre gyakorolt hatds

2003 végén a Postabank a hetedik legnagyobb bank és
egyben egy jelentds lakossdgi bank Magyarorszdgon,
amely a harmadik legnagyobb — 113 fiokbdl éllo -
orszagos hdlézattal rendelkezik, és amely a szolgéltatdsait
3 200 postahivatalban is kindlja. A sz6ban forgé intézke-
dések idejének teljes tartama alatt zajlott kereskedelem
Magyarorszag és az EU kozott, ideértve a magyar bank-
dgazatban mikodS jelentds szdmd EU-s bankot is. A
Postabank tehdt olyan piacon mikodik, ahol zajlik a
tagdllamok ko6zott kereskedelem. Ha a Postabankot fels-
zamolds ald vontdk volna, az adott idGszakban Magya-
rorszagon befektetéseket keres6 mds eurdpai bankok
kétségkiviil képesek lettek volnak megszerezni azt az
tizleti tevékenységet, amit a Postabank vélheten elveszi-
tett volna. Mindezek fényében a Bizottsag tgy itéli meg,
hogy a kartéritési kikotés torzithatja a versenyt és
hatdssal lehet a tagallamok kozotti kereskedelemre.

Ugy ttinik tehdt, hogy az ismeretlen kovetelésekért jard
kartérités, amely része a magyar hatésdgok dltal 1998
decembere Ota a Postabank szerkezetdtalakitdsdnak és
privatizacidjanak el@segitése céljabdl hozott intézkedé-
seknek, az EK-Szerzdédés 87. cikkének (1) bekezdése
értelmében allami timogatdst képez.

() C-334/99 iigy, Németorszdg kontra Bizottsdg [2003] ECR [-1139,

134. bekezdés.
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3. Eltérések az EK-Szerzddés 87. cikkének (2) és (3)
bekezdése alapjin

Az ideiglenes eljirds alapjin a Bizottsdgnak csak azon
tdmogatdsi intézkedések tekintetében rendelkezik eljrds
inditdsdra vonatkozé jogkorrel, amelyek a csatlakozast
kovet8en is alkalmazandonak mindsiilnek.

A bejelentett, ismeretlen kovetelésekért jaré kartérités a
csatlakozdst koveten is alkalmazandénak mindsiil, és
tigy tlinik, hogy az EK-Szerzédés 87. cikkének (1) bekez-
dése értelmében dllami tdmogatdst képez. A Bizottsdgnak
tehdt az EK-Szerz6dés 87. cikkének (2) és (3) bekezdése
értelmében  Osszeegyeztethetéségi vizsgdlatot kell indi-
tania. Tekintve, hogy az ismeretlen kovetelésekért jard
kartérités a magyar hatdsdgok éltal a Postabank szerke-
zetatalakitdsanak és privatizdcidjanak elGsegitése céljabol
hozott intézkedések Osszességének része, a Bizottsdg
osszeegyeztethetdségi vizsgdlatinak figyelembe kell ven-
nie az ebben az Gsszefiiggésben hozott kiilonb6z8 allami
intézkedéseket.

Fontos azonban megjegyezni, hogy jollehet az 1998.
december 6ta hozott valamennyi intézkedést az dllami
tdmogatds meglétének és a “csatlakozdst kovetSen is
alkalmazandd” intézkedések OsszeegyeztethetGségének
vizsgalata céljdbdl Osszességében vizsgdljak, a Bizottsdg
jogkore alapjan indithaté eljardsok az utdbbi intézkedé-
sekre korldtozodndnak.

Ugy tiinik, hogy az EK-Szerzédés 87. cikkének (2) bekez-
désében szerepld mentességek erre az esetre nem vonat-
koznak, mert a tdmogatdsi intézkedések egyrészt nem
szocidlis jellegliek, madsrészt nem is maganszemély
fogyasztoknak nyujtjak Gket, nem természeti csapasok
vagy rendkiviili események altal okozott kdrok helyredlli-
tasat szolgdljdk, és nem is a Németorszdgi Szovetségi
Koztdrsasdg dltal a Németorszdg felosztdsa altal érintett
egyes terilletek gazdasaganak nyujtott tdmogatasar6l van
sz6. A tovabbi mentességeket az EK-Szerzédés 87. cikke
(3) bekezdésének a), b) és ¢) pontja rogziti.

A tdmogatds elsédleges célja egy nehéz helyzetben levd
véllalkozds hosszu tava életképességének helyredllitdsa. A
magyar hatésdgok az intézkedéseket egy gyengélkedd
bank dtalakitdsat célzé szerkezetdtalakitdsi timogatdsként
jelentették be. Az EK-Szerzddés 87. cikke (3) bekezdé-
sének ¢) pontja alapjin a Bizottsdg engedélyezhet az
egyes gazdasdgi dgazatok fejlédését el6mozdité allami
tdmogatdst, amennyiben az ilyen tdmogatds nem befolyd-
solja hétrdnyosan a kereskedelmi feltételeket a kozos
érdekkel ellentétes mértékben.

3.1. Intervencids és szerkezetdtalakitdsi irdnymutatdsok

Az intervencids és szerkezetdtalakitdsi tdmogatdsnak az
EK-Szerz8dés 87. cikke (3) bekezdésének c) pontja
szerinti  OsszeegyeztethetGségi feltételeit a kozosségi
irdnymutatasok rogzitik. A nehéz helyzetben levs cégek
megmentésére és szerkezetdtalakitdsdra nyujtott dllami

() HL C 211., 2004.10.1,, 2. o.
() HL C 288.,1999.10.9., 2. o.

99.

100.

101.
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tdmogatasokrol szolo jelenlegi kozdsségi irdanymuta-
tasok (') (“2004-es irdnymutatdsok”) 2004. oktéber
10-én 1éptek hatdlyba. Az ezen irdnymutatdsok kozzété-
tele el6tt nydjtott tdmogatdsokra vonatkozdéan a nehéz
helyzetben levs cégek megmentésére és szerkezetdtalaki-
tasdra nydjtott dllami tdmogatdsokrol sz6l6 el6z8 kozos-
ségi  irdnymutatdsok () (“1999-es  irdnymutatdsok”)
rogzitik azokat a feltételeket, amelyek mellett az ilyen
tdmogatds Osszeegyeztethetének mindsiil ().

A Postabank konszoliddciés megdllapodas szerinti kotele-
zettségeinek elengedésérél 2001. novemberében sziiletett
dontés, a részvényvasarldsi megallapodast (amely tartal-
mazza a kdrtéritési rendelkezést, nevezetesen az itt vizs-
galt ismeretlen kovetelésekért jaré kartéritést) pedig
2003. oktdber 20-dn irtdk ald. A Bizottsdg tehat ugy itéli
meg, hogy ezen intézkedések vizsgdlatira az 1999-es
irdnymutatdsok vonatkoznak.

3.2. Mentdov

Az irdnymutatdsokban szerepld meghatdrozds szerint a
ment6ov olyan intézkedéseket jelent, amelyek ideigle-
nesen fenntartjdk egy cég helyzetét, amelynek pénziigyi
helyzetében szdmottevs romlds mutatkozik. Altaldban
véve ezeknek az intézkedéseknek az idStartama nem
lépheti tal a hat hénapot. Mivel a vizsgdlt intézkedések
hat hénapot meghalad6 idGtartamra terjednek, a
Bizottsdg tigy itéli meg, hogy a vizsgdlt tdimogatds az
irdnymutatdsok értelmében nem mindsiil mentGovnek.

3.3. Szerkezetdtalakitdsi tdmogatds

A szerkezetdtalakitdsi tdmogatdsi intézkedések Ossze-
egyeztethetdségének az 1999-es irdnymutatdsok értel-
mében végzett vizsgalatakor a kovetkezd feltételeknek
kell teljesiilniiik: életképesség helyredllitdsa, minimadlisra
szoritkozd tdmogatds, valamint a verseny indokolatlan
torzuldsanak elkertilése.

Egy cég jogosultsiga

Az 1999-es irdnymutatdsok szerint egy cég akkor van
nehéz helyzetben, ha sajit forrdsaibdl, a szitkséges
pénzeszkozok részvényesek bevondsdval torténd eld-
teremtésével, illetve kolcsonfelvétellel nem képes talpra
allni.

A Postabank megalapitdsa 6ta nem rendelkezett elegendd
t6kével, és 1997-98-ban silyos gondokkal kiizdott.
1997. aprilisdban néhdny nap leforgdsa alatt a betétesek
hozzévetSlegesen 70 milidrd forintot vontak ki, ezt
kovetSen kertilt sor a bank oridsi veszteségeinek nyilva-
nossagra hozataldra, igy a bankot az azonnali likviditds-
hidny fenyegette. A Postabanknak mdr ezt megel6zden is
régota nehézségei voltak, de ezek csak 1997-1998-ban
valtak igazdn lathatévd. Mindezek alapjan megallapit-
hat6, hogy a Postabank az adott id6pontban allami
beavatkozds nélkiil képtelen lett volna talpra dllni.

(’) Lasd a 2004-es irdnymutatdsok 104. bekezdését.
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Azt a tdmogatdst azonban, amit az ismeretlen kovetelése-
kért jard kartérités jelent, 2003-ban nydjtottdk. A ma-
gyar hatosdgok allitdsa szerint “a Postabank jé pénziigyi
egészségben levd, életképes vdllalkozds volt, amikor a kormdny
megerdsitette a bank privatizdcidja irdnti szdndékdt” () 2003-
-ban.

A Bizottsdg a magyar hatésdgok altal benydjtott infor-
macié alapjan megjegyzi, hogy a bank t8keszerkezete és
helyzete 2002-ben stabilizdlédott. A bank tékéje a
miveletekhez elegendd volt és megfelelt a vonatkozd
torvényi és szabélyozdsi kovetelményeknek (a t6kemeg-
felel6ségi  mutaté  2002-ben 9,34 %, 2003-ban
10,35 % () volt). A jovedelmezbség 2001-ben és 2002-
-ben lassan javult, bar tovdbbra is viszonylag gyenge.
2003-ban a bank 20,6 millié eurds veszteséget konyvelt
el (). Ez azonban elsGsorban a szerkezetdtalakitdsi és
integrdciés koltségeknek tudhaté be, ami ennek meg-
felel§ befolydssal volt a végsS eredményre. 2003-ban a
netté kamathozam 16,7 %-kal nétt, noha a Postabank
koltségfjovedelem ardnya még igy is a magyar nagy-
bankok étlaga folott volt.

Ezért a Bizottsignak kétségei vannak abban a tekin-
tetben, hogy a privatizacio idején tovabbi szerkezetdtala-
kitdsi tdimogatdsra lett volna sziikség.

A Bizottsdg megitélése szerint a Postabank 1997-ben és
1998-ban nehéz helyzetben levé villalat volt. A
fentiekben kifejtett okokndl fogva azonban a Bizott-
sagnak kétségei vannak azt illetGen, hogy a Postabank
2003-ban is nehéz helyzetben levs véllalatnak mindsiilt
volna, akkor, amikor a kdrtérités nytjtasara sor keriilt, és
hogy az ismeretlen kovetelésekért jar6 kartéritésben rejls
tdmogatdsi elem sziikséges lett volna a bank szerkezet-
atalakitdsahoz.

Az életképesség helyredllitdsa

Ahhoz, hogy a szerkezetdtalakitdsi tdmogatds az irdny-
mutatdsok értelmében Gsszeegyeztethet6nek mindsiiljon,
a szerkezetdtalakitdsi tervnek tartalmaznia kell a hosszi
tava életképesség ésszert idStartamon beliili helyreallitd-
sdhoz és a cég szanaldsdhoz sziikséges eszkozoket. Ennek
a jovébeli makodési feltételek redlis feltételezésére kell
alapulnia.

Jollehet az intézkedések vizsgalata utélagosan torténik, a
Bizottsignak azt a helyzetet kell vizsgdlnia, amikor a
tdmogatds odaitélésére sor keriilt, és mérlegelnie kell,
hogy abban az idépontban a helyredllitds megvaldsithat6
volt-e.

A kartérités a Postabank atalakitdsdra irdnyulé beavatko-
zdsok sordban az utolsé lincszemet jelentette. A magyar
hatdsdgok éltal a bejelentés részeként benyujtott szerke-
zetdtalakitdsi terv az dllam dltal a Postabank javira
hozott intézkedéseket 1994-2001 kozotti idGszakban
hdrom szakaszban ismerteti.

(') A magyar hatdsagok bejelentése, A Postabank privatizdcidja, 2003,
97. bekezdés, 19. o.

(}) El6zetes pénziigyi adatok.

() El6zetes pénziigyi adatok.

111.

112.

113.

114.

115.

116.

A Bizottsdg megjegyzi, hogy a magyar hatdsigok ismer-
tetésében az intézkedések, bar ugyanazt, a Postabank
szerkezetatalakitasat és privatizcidjat célozzdk, egy-
madssal Gssze nem fiiggdnek is tekinthetsk. Ugy tdnik,
hogy a Postabankot illetd édllami részvételt az ad hoc
intézkedések jellemzik, amelyek — bar részét képezik a
beavatkozdsok sorozatianak — onall6 valaszt nydjtottak a
Postabank egyes nehézségeire azok felmeriilésekor.
Ennek az is az oka, hogy a Postabank veszteségei az
eredeti vdrakozdsokhoz képest magasabbak voltak. A
hatalmas veszteségeket feltird 1998-as pénziigyi vizsga-
latot kovetéen a bank az 6sszeomlds szélén allt. Igy a
Postabank helyzetének rendezéséhez, valamint életképes-
sége biztositdsahoz tovabbi intézkedések szitkségessége
meriilt fel. A kormdny el8szor felt6késitéssel avatkozott
be, midltal a bank 99,9 %-os részvénytulajdonosava vilt,
majd a privatizdciora valo felkészités érdekében tdmo-
gatta a banknak az Ujonnan kinevezett vezetés alatt
végzett szerkezetdtalakitdsit. Egy 2001-es meghitsult
privatizdcids kisérletet kovetSen a Postabank privatizd-
cidjara végill 2003-ban keriilt sor, amikor a kormény
eladta 99,9 %-os részesedését az Erste Banknak.

A magyar hat6sagok dltal benyujtott szerkezetdtalakitdsi
terv a Postabank privatizacidjdig progressziven elfogadott
intézkedések utélagos lefrdsinak és elemzésének tiinik. A
Bizottsignak ezért kétségei vannak azt illetGen, hogy
1998-ban létezett a Postabank szerkezetdtalakitdsdra
vonatkozd egységes és Osszefliggl terv, amelynek részét
képezte a kartérités.

Kétséges tovabbad az is, hogy az ismeretlen kovetelésekért
jar6 kartérités megfelel az “egyszeriség” feltételének,
tekintettel arra, hogy mds intézkedéseket joval a privati-
zdci6 el6tt hoztak meg.

Ezenfeliil a magyar hatdsagok éllitdsa szerint a Postabank
életképes és pénziigyi szempontbdl egészséges volt, ezért
joggal lehet érvelni, hogy tovdbbi szerkezetdtalakitdsi
tdmogatdsra nem volt sziikség. Amennyiben ez a helyzet,
akkor agy tlinik, hogy az ismeretlen kovetelésekért jard
kartérités mesterséges el6nyt biztosit egy madr életképes
véllalatnak.

A Bizottsignak a fenti megfontoldsok alapjan komoly
kétségei vannak azt illetGen, hogy szerkezetatalakitdsi
terv korén belil nydjtott, az ismeretlen kovetelésekért
jar6d  kartéritésben rejld tdmogatdsi elem teljesiti az
1999-es irdanymutatdsokban rogzitett Osszeegyeztethetd-
ségi feltételeket.

Minimadlisra szoritkozd tdimogatds

A tdmogatds Osszegét és intenzitdsdt szigortan a cég
szerkezetatalakitdsat lehet6vé tevé s minimumra kell
korldtozni. Elvards tovabbd, hogy a timogatds kedvezmé-
nyezettjei sajat forrasbdl vagy kiilsé kereskedelmi finans-
zirozds Gtjan szamottevéen hozzdjaruljanak a szerkezet-
atalakitashoz.



C 68/24

Jornal Oficial da Unido Europeia

19.3.2005

117.

118.

119.

120.

121.

122.

Annak biztositdsa céljabol, hogy a Postabank hozzdji-
ruljon sajat szerkezetdtalakitasdnak koltségéhez, az 1998.
december 30-dn aldirt konszoliddciés megallapodds arra
kotelezte a Postabankot, hogy a konszoliddcié ald es§
eszkozokkel kapcsolatos céltartalékok felszabaduldsabol
szdrmazé bevételek 90 %-dt utalja dt a Pénziigyminiszté-
riumnak. A Postabank a konszoliddcidos megéllapodds
alapjan 1999-ben 931 millié forint készpénzatutaldst
teljesitett. A 2000. évre a konszoliddciés megéllapoddssal
kapcsolatos kotelezettségek 3 208,8 millié forintot tettek
ki, amelyb6l a Postabank 488 milli6 forintot fizetett
meg. Az Orszdggy(ilés a Postabank akkori t6kemegfelel-
ségi mutatdinak stabilizdldsa érdekében 2 720,2 millid
forint 6sszegben elengedte a Postabanknak a konszolida-
ciés megdllapodds alapjan az dllam felé fenndllé kotele-
zettségeit.

2003. jaliusdban kormdnyhatdrozat (') hatalmazta fel a
Pénziigyminisztériumot a konszoliddciés megéllapodds
2003. december 31-i megsziintetésének megszervezésére
és a részvényvasarldsi megdllapodasban olyan rendelke-
zések kikotésére, miszerint amennyiben egyes befekteté-
seket agy értékesitenek, hogy az értékvesztés meghaladja
az 500 milli6 forintot, a Postabank az eszkozeladdsbol
szdrmazé nyereség egy adott szazalékit dtutalja az APV
Rt.-nek.

Ebben a stddiumban a Bizottsignak nem 4ll a rendelke-
zésére informdcié az 4j tulajdonos éltal viselt szerkezet-
atalakitdsi koltségekr6l. A Postabank megvésarldja, az
Erste Bank altal tett hozzdjaruldsokat illetden a Bizottsdg
megjegyzi, hogy egy 2003-ban lebonyolitott verseny-
palyazatot kovetSen a benytjtott ajanlatok koziil az Erste
Bank ajanlotta és fizette a legmagasabb, 101,3 millidrd
forintos drat. Tekintve azonban a Postabank szdmdra a
privatizdciora val6 felkészités érdekében nyujtott tdmo-
gatdst, az értékesités szdmottevd, mintegy 53,4 millidrd
forintos negativ drat eredményezett.

Tovébbd, a magyar hat6sdgok daltal biztositott informécio
alapjn a Postabank tSkemegfelel6ségi mutatéja 1998-
-ban 17,42 %, 1999-ben 11,3 %, 2000-ben 15,68 %,
2001-ben 11,05 %, 2002-ben 9,34 %, 2003-ban pedig
10,35 % (3 volt. A t6kemegfelelgségi mutaték magasnak
tiinnek, és azt ldtszanak jelezni, hogy a Postabanknak
nyujtott timogatds nem korldtozédott a minimalisra.

Ezért a Bizottsagnak kétségei vannak azt illetGen, hogy a
tdmogatds a minimalisra szoritkozott, és hogy a tdmo-
gatds kedvezményezettje szamottevéen hozzdjarult a
Postabank teljes szerkezetdtalakitdsi koltségeihez.

A verseny indokolatlan torzuldsdnak elkeriilése

Az irdanymutatdsok értelmében tovéabbi feltételt jelent az,
hogy intézkedéseket kell hozni a konkurencidra gyako-
rolt kedvezGtlen hatdsok a lehetd legnagyobb mértékd
ellenstilyozdsara.

(") 2165/2003 (VI.22) kormdnyhatdrozat.
(*) A Postabank el6zetes pénziigyi adatai.

123.

124.

125.

126.

127.

128.

A magyar hatésagok dllitdsa szerint a szerkezetatalakitdsi
terv keretén beliil megvaldsitott intézkedéseket a Posta-
bank nem haszndlta agressziv hitelpolitika folytatdsara,
tevékenységei bGvitésére, piaci részesedése novelésére,
illetve 1j tevékenységek finanszirozdsdra, tovabbd a bank
piaci részesedésének alakuldsa hanyatldst, illetve stagné-
last mutat (a teljes eszkozdllomanyhoz viszonyitott
ardnya az 1998-as 5,7 %-r6l 2002-re 3,7 %-ra esett).

A magyar hatésigok dllitdsa szerint a racionalizaldsi
program eredményeként a Postabank-halézat fidkjainak
szamdt 134-r6l (1998) 2003 végére 111-re csokken-
tették, az alkalmazottak szdmdt pedig, ami 1998-ban
2 500 volt, 2003-ra 1 600-ra faragtdk le.

Az irdnymutatdsok értelmében a vdllalat megfeleld
piacon, illetve piacokon valo jelenlétének kotelezd korld-
tozdsa vagy csokkentése a konkurencia javdt szolgdld
ellensilyozé tényezét jelent, amelynek ardnyban kell
lennie a tdmogatds torzitd hatdsaival, nevezetesen a cég
viszonylagos jelentSségével a megfelel6 piacon vagy
piacokon ().

A Bizottsdg a fiokhdlozat és a lednyvillalatok racionalizd-
ldsat a bank rendes racionalizdldsi programja részének
tekinti. A magyar hatésdgok nem tdjékoztattak olyan
intézkedésekrdl, amelyek a szerkezetdtalakitdshoz sziiksé-
gesen tulmutatnak, és amelyeket a tdmogatds dltal
okozott versenytorzulds ellenstlyozdsinak lehetne tekin-
teni. A Bizottsig megjegyzi tovabbd, hogy a privatizdciot
kovetGen a fiokhdlozat bévitését célzd és egyéb beruhd-
zasokat terveztek, ezért a kartérités a vevd terjeszkedési
stratégidjat latszik elGsegiteni és tdmogatni. A Bizott-
sagnak komoly kétségei vannak azt illetGen, hogy a bank
rendes racionalizdldsa az allami tdmogatasi intézkedések
altal okozott versenytorzuldsok megfelels kezelésére
alkalmas, ellenstlyoz6 intézkedésnek tekinthetd.

Annak megéllapitisdhoz, hogy a lehetséges ellensilyozd
intézkedések ardnyosak-e a tdmogatds dltal okozott
versenytorzuldssal, a tdimogatds Osszegét kell figyelembe
venni. A vizsgdlt esetben hatalmas Osszegli pénziigyi
tdmogatast — amelynek része az ismeretlen kovetelésekért
jar6 kdrtérités — és szdmottevd szabdlyozdsi tdmogatdst
nytjtottak a Postabank javara.

Ezen tilmenden a magyar hatdsdgok a Postabank szerke-
zetdtalakitdsdval Osszefuggésben olyan intézkedéseket is
hoztak, amelyek a Postabank orszdgos piaci helyzetét
voltak hivatottak megerdsiteni. A Posta az elmult 15
évben kulcsfontossagd partnert és elosztdsi csatorndt
jelentett a Postabank szdmdra. 2002. decemberében a
Postabank 10 éves stratégiai egytittmiikodési megallapo-
dast kotott a Postaval elsGsorban 1j banki termékek és
szolgdltatdsok kozos fejlesztésére és értékesitésére, szer-
vezeti és izleti szinergidk kiakndzdsdra, a lakossdgi
betétek volumenének novelésére és a nyereség kozos
novelésére.

() Az 1999-es iranymutatdsok 37. bekezdése.
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129. A magyar hatésdgok dllitdsa szerint a Postabank és a jelen esetben alkalmazhat6 a Postabank javdra nydujtott

130.

131.

132.

133.

134.

135.

Posta kozotti stratégiai egyuttmiikodési megallapodas
teljes mértékben kereskedelmi jellegti és a Postabank a
Postandl nem élvez kizdrdlagossagot a banki termékek és
szolgéltatdsok fejlesztése és értékesitése tekintetében. A
hatésiagok valdjaban azzal érvelnek, hogy a Postin
keresztiil az OTP Bank termékeit és szolgdltatdsait, vala-
mint az allamkotvényeket is drusitjak.

A Bizottsdg megjegyzi azonban, hogy a stratégiai
egylittmikodési megdllapoddsban a kovetkezd szerepel
(8. 0., 10-11. bekezdés): “[...]".

A Bizottsdg ugy itéli meg, hogy a stratégiai egyiitt-
miikodési megéllapodds, amely része a magyar haté-
sagok altal tett szerkezetdtalakitdsi 1épéseknek, erésiti a
Postabank versenyhelyzetét a magyar piacon és elényt
biztosit a szdmdra a kozosen fejlesztett tj termékek
postai értékesitésére biztositott kizdr6lagossag révén.

Ebbdl kovetkezGen a Bizottsignak a benydjtott infor-
méci6 alapjan komoly kétségei vannak azt illetéen, hogy
a magyar hat6sdgok dltal a 82. pontban emlitett timoga-
tasi elemekkel tdmogatott szerkezetatalakitasi intézke-
dések, ideértve az ismeretlen kovetelésekért jaré kartéri-
tést, megfelel§ ellenstlyozé intézkedést jelentenek.

Kovetkeztetés

A jelen pillanatban Ggy tlinik, hogy az ismeretlen kovete-
lésekért jard kartéritésben rejlé tdmogatdsi elem nem
teljesiti a sziikséges feltételeket ahhoz, hogy az EK-
-Szerz6dés 87. cikke (3) bekezdésének c) pontjaban
meghatdrozott kivétel alkalmazhat6 legyen.

4. Az Eurépai Megillapodds 45. cikkének (2) be-
kezdése

Az Eurdpai Megillapodas 45. cikkének (2) bekezdése
kimondja, hogy:

“A Xlla. mellékletben foglalt pénziigyi szolgdltatisok
tekintetében ez a Megdllapodds nem csorbitja a felek
jogdt, hogy olyan intézkedéseket hozzanak, amelyek
szitkségesek a fél monetdris politikdjanak folytatdsihoz
vagy Ovatossigi alapon a befektet6k, a pénzosszeget
elhelyezdk, a kotvény-birtokosok vagy mds olyan szemé-
lyek védelméhez, akikkel szemben letéteményesi kotele-
zettség dll fenn vagy pedig a pénziigyi rendszer stabilitd-
sanak és egészséges mikodésének biztositdsdhoz. Ezek
az intézkedések sajat véllalatokhoz és dllampolgdrokhoz
viszonyitva nem tesznek megkiilonboztetést a masik fél
véllalataival és dllampolgdraival szemben.”

A Bizottsignak erds kétségei vannak azt illetGen, hogy
az Eurdpai Megdllapodds 45. cikkének (2) bekezdése a

intézkedések igazolasara.

136. A Bizottsagnak emellett azzal kapcsolatban is komoly
kétségei vannak, hogy az Eurépai Megdllapodds 45.
cikkének (2) bekezdése egydltaldn alkalmazhat6-e dllami
tdmogatdsi intézkedésekre, hiszen az az Eurdpai Megalla-
podds “letelepedési fejezetének” részét képezi, mig az
dllami  tdmogatdsokra vonatkozé rendelkezések az
Eurépai Megéllapodds 62. et seq. cikkében szerepelnek.

137. A Bizottsdgnak tovdbbd kétségei vannak azt illetGen,
hogy az Eur6pa-megéllapodds 45. cikkének (2) bekezdé-
sében rogzitett feltételek teljesiilnek. Az Eurépa-megalla-
podds 45. cikkének (2) bekezdése a monetdris politikdt
illetd vagy prudencidlis alapon engedélyez intézkedé-
seket. Hangstlyozni kell, hogy az adott id6pontban nem
volt altalinos bankvélsdg Magyarorszdgon. A Bizottsdg
ugy itéli meg, hogy ezzel a lehetséges intézkedések egy
pénziigyi feligyeleti hatdsdg dltal hozott, dltalinos alkal-
mazdsi korrel biré intézkedésekre korldtozddnak.

138. A Bizottsignak mindenképpen komoly kétségei vannak
azt illetGen, hogy a magyar hatdsdgok éltal 1998. decem-
bere 6ta a Postabank szerkezetatalakitdsdnak és privatiza-
cidjanak elGsegitése céljabol hozott intézkedések,
amelyeknek része az ismeretlen kovetelésekért jar6 karté-
rités, sziikségesek voltak az ezen rendelkezésben jelolt
célok eléréséhez.

V. Kovetkeztetés

A Bizottsag ennek megfelelGen a kovetkez6képpen hatérozott:

— a Postabank és Takarékpénztir Rt. (jelenleg Erste Bank

Hungary Rt.) javdra hozott, a Magyar Koztdrsasdg dltal a csat-
lakozdsi okmdny IV. mellékletének 3. pontja értelmében az
ideiglenes eljards alapjan bejelentett aldbbi intézkedései a
csatlakozast kovetGen nem alkalmazandok: “Aldrendelt
kotvények, 1995. dprilis”, “T6keemelés, 1995. szeptember”,
“Aldrendelt kotvények, 1996. madrcius”, “Aldrendelt kotvé-
nyek, 1996. julius¢, “Kotelezd tartalék képzésének elGirdsa
aloli mentesség, 1997. marcius”, “Az allam dltal nydjtott
készfizet6 kezességvallalds, 1997. aprilis”, “Eszkoz swap,
1997. szeptember”, “T6keemelés, 1997. junius”, “Aldrendelt
kotvények, 1997. december”, "Tékeemelés, 1998. madjus”,
“T8kedtcsoportositds, 1998. december”, “Portfdlidtisztitas,
1998. december”, “Mentesség a torvényes hitelezési és befek-
tetési korlatok aldl, 1999. dprilis”, “A Postabank konszolida-
cios megdllapodds szerinti kotelezettségeinek elengedése,
2001. november”, “Felmentés a nyitott devizapozicié korlatja
aldl, 2001. oktéber”, “Kizdrdlagossdg a didkhitelek folydsita-
sahoz szitkséges szamlanyitdsra, 2001. szeptember”, “Eset-
leges peresitett kovetelésekért jard kdrtérités, 2003. oktdber”.
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— Az “Ismeretlen kovetelésekért jard kartérités, 2003. oktober”
a csatlakozdst kovetGen is alkalmazandd. A jelen pillanatban
ugy tlinik, hogy az ismeretlen kovetelésekért jard kartérités
llami tdmogatast jelent, és a Bizottsagnak komoly kétségei
vannak a kozos piaccal val6 Osszeegyeztethet@ségét illetSen.

A fenti megfontoldsok fényében a Bizottsdg a csatlakozdsi
okmdny IV. melléklete 3 szakasza (1) bekezdésének c) pontja
(2) és (3) bekezdése, valamint az EK-SzerzGdés 88. cikkének (2)
bekezdésében megdllapitott eljardsok alapjan eljarva kifogdst
emel, hivatalos vizsgélati eljdrdstindit, és felszolitja a Magyar
Koztarsasdgot, hogy ezen levél kézhezvételének idSpontjdtdl
szamitott egy honapon belill nydjtsa be az észrevételeit,
amelyek segithetik a Postabank és Takarékpénztar Rt. (jelenleg
Erste Bank Hungary Rt.) javdra hozott, ismeretlen kovetelése-

/////

A Bizottsdg kéri az Onok hatdsigait, hogy a levél mdsolatdt
azonnal tovabbitsdk a tdmogatds lehetséges kedvezményezettjei
részére.

A Bizottsdg felhivja a Magyar Koztdrsasdg figyelmét, hogy az
érdekelt feleket tdjékoztatni fogja ezen levélnek és annak érdemi
osszefoglaldsdnak az Eurdpai Unié Hivatalos Lapjdban val6
kozzététele atjan. A Bizottsdg az EFTA-tagorszdgok koziil az
EGT-megiéllapodést aldir6 orszdgokban miikodé érdekelt feleket
is értesiti az Eurdpai Unié Hivatalos Lapjdnak EGT-kiegészité-
sében kozzétett kozlemény utjdn, valamint ezen levél mdsola-
tinak megkiildésével az EFTA Feliigyeleti Hat6sagat. A
Bizottsdg felhivast intéz minden érdekelt félhez, hogy a kozzé-
tétel idGpontjatdl szamitott egy honapon beliil nytjtsa be észre-
vételeit.»
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Autorizacio de auxilios concedidos pelos Estados no ambito das disposicoes dos artigos 87.0 e 88.0
do Tratado CE

A respeito dos quais a Comissdo ndo levanta objecgdes
(2005/C 68/04)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Data de adopgio: 2.2.2005

Estado-Membro (Regido): Paises Baixos

N.o do auxilio: N 57421004

Denominacio: Isencdo do imposto sobre os residuos a favor da dragagem de lama

Objectivo (Sector): Proteccio do ambiente (infra-estruturas de cursos de dgua)

Base juridica (na lingua original): Artikel 17, eerste lid, van de Wet belastingen op milieugrondslag
Orcamento: Cerca de 75 milhdes de euros (estimativa para 2004)

Duracio: Indeterminada

Outras informagdes: O texto da decisdo na(s) lingua(s) que faz(em) fé, expurgado(s) dos respectivos dados
confidenciais, estd disponivel no site:

http:/[europa.eu.int/comm/secretariat_general/sgb/state_aids
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Concessio dos direitos de utilizacdo de frequéncias de ridio de banda larga ponto-multiponto

Procedimento relativo a concessdo dos direitos de utilizacio de frequéncias para redes de radio de
banda larga ponto-multiponto

(2005/C 68/05)

O Ministério das Comunica¢des da Reptiblica Italiana, Direc¢do-Geral dos Servicos de Comunicagdo Elec-
trénica e de Radiodifusdo informa que langou, através de um antincio publicado no Didrio Oficial da Repu-
blica Italiana («Gazzetta Ufficiale della Repubblica Italiana») n.c 45 de 24 de Fevereiro de 2005, Série II
(Parte seconda), Concursos (Foglio delle inserzioni»), um procedimento para a concessio dos direitos de
utilizacdo de frequéncias para redes de radio de banda larga ponto-multiponto, em conformidade com a
Decisdo n.> 195/04/CONS de 23 de Junho de 2004 da «Autorita per le Garanzie nelle Comunicazioni.

Para as dreas de extensdo geografica, que correspondem ao territério de uma dnica regido italiana e das
Provincias Auténomas de Trento e de Bolzano, poderio ser concedidos os direitos de utilizagdo para:

a) recursos espectrais na banda 24,5-26,5 GHz, que consistem em blocos individuais equivalentes a
56 MHz para cada parte do espectro acoplado, podendo ser utilizados por por¢des de dimensio ndo
superior a 28 MHz, disponiveis nas quantidades a seguir indicadas para cada drea de extensdo geogr-
fica:

6: Abruso, Basilicata, Caldbria, Friul-Venécia Jalia, Vale de Aosta;
5: Campania, Emilia-Romanha, Licio, Lombardia, Marcas, Molise, Piemonte, Aplia, Sardenha, Sicilia;
4: Provincia Auténoma de Bolzano, Ligtria, Toscania, Provincia Auténoma de Trento;

3: Veneto;

b) recursos espectrais na banda 27,5-29,5 GHz, que consistem em blocos individuais equivalentes a
112 MHz para cada parte do espectro acoplado, podendo ser utilizados por porcdes de dimensdo ndo
superior a 28 MHz, 2 para todas as dreas de extensdo geografica.

Os pedidos de adjudicacio de direitos de utilizacdo das frequéncias podem ser apresentados a contar do 40
dia a seguir a publicagdo do anincio no Didrio Oficial da Republica Italiana nos termos e de acordo com
as modalidades indicadas no andncio e no caderno de encargos correspondente.

Para mais informagdes a propdsito do procedimento de adjudicacio dos direitos de utilizagdo das frequén-
cias, das frequéncias a atribuir, dos requisitos e das modalidades de participacdo, dos encargos da adjudi-
cacdo dos direitos de utilizacdo das frequéncias, das obrigacdes dos adjudicatdrios, consultar o andncio ou
o caderno de encargos correspondente igualmente disponiveis no sitio Web do Ministério (www.comunica-
zioni.it).
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Notificagdo prévia de uma concentracio

(Processo n.> COMP/M.3687 — Johnson & Johnson/Guidant)
(2005/C 68/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

1. A Comissdo recebeu, em 15 de Marco de 2005, uma notificagdo de um projecto de concentragdo nos
termos do artigo 4.° do Regulamento (CE) n. 139/2004 do Conselho ('), através da qual a empresa
Johnson & Johnson (J&J», EUA) adquire, na acep¢do do n.c 1, alinea b), do artigo 3. do referido regula-
mento, o controlo exclusivo da empresa Guidant Corporation («Guidant», EUA), mediante aquisicio de
acgdes.

2. As actividades das empresas envolvidas sdo as seguintes:
— J&J: bens de consumo, produtos farmacéuticos, dispositivos médicos e meios de diagnéstico;
— Guidant: dispositivos médicos utilizados no tratamento de problemas cardiovasculares.

3. Apds uma andlise preliminar, a Comissdo considera que a operagdo notificada pode estar abrangida
pelo Regulamento (CE) n.> 139/2004. Contudo, reserva-se a faculdade de tomar uma decisdo final sobre
este ponto.

4. A Comissdo solicita aos terceiros interessados que lhe apresentem as suas eventuais observagdes sobre
o projecto de concentragio.

As observacdes devem ser recebidas pela Comissdo no prazo de 10 dias apds a data de publicagio da
presente comunicagdo. Podem ser enviadas por fax [n.o + (32-2) 296 43 01 ou 296 72 44] ou por via
postal, com a referéncia COMP/M.3687 — Johnson & Johnson/Guidant, para o seguinte endereco:

Comissdao Europeia
Direcgdo-Geral da Concorréncia
Registo das Concentracdes

J-70

B-1049 Bruxelles/Brussel

() JO L 24 de 29.1.2004, p. 1.
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